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APRESENTAÇÃO 

 

A Secretaria de Saúde de Ferraz de Vasconcelos está empenhada em melhorar a qualidade nos 

atendimentos e ações cotidianas na rede municipal de saúde e fortalecer a Atenção Primária à Saúde 

(APS) do município.   

 Considerando que o número de pessoas idosas vem aumentando de forma acelerada e, 

atualmente, o Brasil conta com mais de 30,2 milhões de idosos, o que representa 14,6% da população 

é necessário à implementação de políticas públicas de saúde para essa população alvo. 

A criação de Linhas de Cuidados constituem-se instrumentos que estabelecem normas para as 

intervenções técnicas, ou seja, uniformiza, atualiza conceitos e condutas referentes ao processo 

assistencial na rede de serviços, bem como define os fluxos assistenciais dentro do município.  
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1. INTRODUÇÃO 

 A Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa (PNSPI), regulamentada pela Portaria GM nº 

2.528 de 19 de outubro de 2006, tem como finalidade primordial recuperar, manter e promover a 

autonomia e a independência das pessoas idosas, direcionando medidas consonantes com os 

princípios do SUS para esse fim. 

No Brasil, o Estatuto da Pessoa Idosa define que a pessoa idosa é aquela com idade a partir 

dos 60 anos, estabelecendo condições de prioridade em relação aos seus direitos civis. Ele foi 

inspirado na Declaração Universal dos Direitos Humanos, especialmente no que se referem aos 

direitos fundamentais, tais como: o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao 

esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência 

familiar e comunitária. 

O estado funcional é a dimensão base para a avaliação geriátrica. Vários elementos 

determinam a classificação de um estado funcional.  

Na Atenção Primária a Saúde (APS) é muito importante que o idoso tenha sua funcionalidade 

avaliada por meio de uma ampla investigação, realizada com instrumentos que identifiquem e 

quantifiquem os problemas de saúde. Desta forma, é possível proporcionar um acompanhamento que 

permita a elaboração de um plano individualizado e personalizado ao idoso. 

Dentre os componentes avaliados estão a visão, a audição, a função dos membros superiores e 

inferiores, o estado cognitivo, o humor, o risco de quedas, as atividades de vida diária, a 

incontinência esfincteriana, o histórico nutricional e o suporte social.  

Não é porque o paciente chegou na sua fase idosa, que ele não precise mais que os 

profissionais de saúde continuem se empenhando na prevenção. Deste modo, o objetivo da avaliação 

global não é emitir um diagnóstico de doença, mas ampliar a capacidade de identificar problemas e 

evitar situações de risco e/ou que possam gerar incapacidades, como a imobilidade, as quedas e 

outros. 

O médico de equipes da Saúde da Família e da Atenção Primária tem em suas competências o 

exercício da escuta qualificada e sensível, pois cada problema identificado deve ser adequadamente 

tratado. Por isso, devem ser considerados, também, condicionantes tais como os aspectos familiares, 

sociais, econômicos, culturais, biológicos, afetivos entre outros. 
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Como instrumento inicial, O Quadro 1 apresenta o instrumento que foi formulado para o 

ambulatório de APS, o qual pela sua confiabilidade e a validade, quando comparado com a análise 

geriátrica (MOORE; SIU, 1996), está recomendado no Tratado de Medicina de Família e 

Comunidade. Ele destaca-se pelo seu uso breve, simples e de fácil execução otimizando o tempo de 

consulta. 

 

 

2. ACOLHIMENTO 

O acolhimento é a porta de entrada na Unidade Básica de Saúde (UBS) e caracteriza- se por 

uma escuta qualificada às demandas dos usuários e de suas famílias, com a finalidade de identificar 

necessidades, criar vínculo, reconhecer fatores de risco, encaminhar para atendimentos de urgência, 

marcar consultas individuais ou em grupos e fornecer insumos, vacinas e outras intervenções simples 

quando necessárias mesmo que não requisitadas. O profissional de saúde que acolhe deve ter clareza 

das ofertas existentes na UBS e autonomia de fluxo dentro dela. O acolhimento não deve se restringir 

a uma sala em seu aspecto físico ou atender as demandas de acolhimento apenas em um horário 

determinado. Ele implica em uma mudança de postura de todos os profissionais das UBS e deve ser 

realizado diariamente em todo o período que compreenda o horário de funcionamento da UBS.  

Durante a escuta qualificada é fundamental que se garanta a privacidade do usuário e de sua 

família. O importante é que haja profissional sensibilizado e disponível de modo que o acesso ao 

usuário na UBS seja uma janela de oportunidade para sua inserção no SUS. É importante a 

preocupação em não burocratizar o acolhimento e o fluxo do usuário na UBS.  

 

 

3. AVALIAÇÃO DAS NECESSIDADES DO USUÁRIO PELA EQUIPE DA UBS 

A avaliação de risco do usuário, que constitui importante garantia de acesso com equidade, 

deve ser realizada durante o acolhimento, o que possibilita identificar as diferentes gradações de 

risco, as situações de maior urgência ou vulnerabilidade e proceder-se às devidas priorizações. Na 

APS, especial atenção deve ser dada não somente ao risco de morte, mas também a situações que 

geram sofrimento tanto psíquico quanto físico, como dor, situação de violência e delirium.  

As necessidades do usuário deverão ser classificadas em “não aguda” (intervenções 

programadas) e “aguda” (atendimento imediato, prioritário ou no dia). As situações não agudas 

incluem pessoas saudáveis ou com doenças crônicas controladas, que procuram a unidade ou são 

captados por meio de busca ativa para sofrer ações que levam à promoção da saúde e prevenção de 

doenças ou agravos. Incluem-se neste contexto pessoas que buscam informações e orientações sobre 

o serviço da unidade, sobre sua saúde e da coletividade. Nesses casos serão realizados o agendamento 
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de atendimento e o fornecimento de orientações. As situações agudas ou crônicas agudizadas podem 

requerer diferentes priorizações.  

 

 

4. ATENDIMENTO PRIORITÁRIO 

Ao idoso deve ser garantido o atendimento na UBS do seu território ou nas UBS de horário 

estendido, bem como os Serviços especializados do munícipio. 

Medicamentos de uso contínuo, tratamentos de reabilitação também devem ser assegurados à 

pessoa idosa. 

 

 

 

5. AGENDAMENTO DE CONSULTAS E DEMAIS PROCEDIMENTOS 

 Ao idoso deve ser oferecida toda à assistência e orientação para a marcação de consultas nas 

UBS e agendamento online. A equipe de saúde e os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) devem 

auxiliar a pessoa idosa, nessa demanda, para facilitar o acesso aos serviços de saúde. 

 

 

6. PERIODICIDADE DE CONSULTAS 

 A avaliação multidimensional do idoso deve ser realizada anualmente. Todo idoso deve ser 

avaliado no mínimo uma vez ao ano pelo médico da UBS. O idoso portador de agravo crônico deverá 

passar por uma consulta a cada seis meses ou em intervalos menores dependendo do caso e da 

avaliação clínica e da equipe de saúde. Casos complexos devem ser discutidos com toda a equipe 

com intuito de desenvolver o Projeto Terapêutico Singular (PTS). 

 

 

7. ATENDIMENTO EQUIPE DE ENFERMAGEM 

 A equipe de enfermagem deve estar capacitada para realizar o acolhimento da pessoa idosa 

sempre com abordagem do cuidado nos seguintes aspectos: capacidade funcional, independência e 

autonomia, fragilidade, avaliação cognitiva, engajamento social, qualidade de vida, promoção de 

saúde, prevenção de doenças; sobre as condições crônicas de saúde, situações de violência e 

vulnerabilidades. 

 Incluir o idoso em grupos de orientações e atividades coletivas da UBS. 
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8. CONSULTA FARMACÊUTICA 

A consulta farmacêutica é um serviço ofertado à população com o intuito de combater a alta 

prevalência de morbidade e mortalidade que resultam do uso irracional de medicamento, falta de 

adesão ao tratamento, uso de medicamentos desnecessários e nem sempre de forma segura. O 

farmacêutico conta com agenda semanal para primeira consulta e retorno; para atender pacientes 

encaminhados pelos médicos ou outros profissionais de saúde, assim como livre demanda ou 

pacientes que necessitem de acompanhamento e orientação captados na farmácia no ato da 

dispensação de seus medicamentos. Orientando quanto ao uso correto de medicamentos, esclarecendo 

dúvidas sobre suas doenças, esclarecendo os objetivos terapêuticos e definindo metas gradativas a fim 

de melhorar a qualidade de vida do paciente e tornar o tratamento medicamentoso o mais efetivo 

possível. O farmacêutico, mediante protocolo municipal instituído, poderá prescrever ou revalidar 

prescrições para o tratamento de hipertensão e diabetes. 

 

8.1 Acompanhamento farmacoterapêutico 

Serviço farmacêutico que tem como ferramenta a avaliação da farmacoterapia, considerando 

as necessidades do paciente relacionadas ao medicamento, por meio do estudo das prescrições, 

detecção, prevenção e resolução de Problemas Relacionados aos Medicamentos (PRM). Respeitando 

os protocolos do SUS e de forma documentada, tendo como objetivo o alcance de metas definidas, 

baseadas em Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas, buscando a melhora na qualidade de vida 

do usuário. Avaliando a farmacoterapia, assim como os exames dos últimos seis meses, 

medicamentos não prescritos, detectando possíveis interações medicamentosas que possam trazer 

prejuízo à saúde do paciente a curto, médio ou longo prazo. 

 

 

9. VISITA DOMICILIAR E BUSCA ATIVA 

 A população idosa deve ser prioridade nas visitas das equipes de Saúde da Família e Atenção 

Primária das UBS. 

 Os ACS devem conhecer os idosos pertencentes da área de abrangência, com visitas 

periódicas, considerando as condições de saúde e vulnerabilidade. 

A equipe multidisciplinar contará com o farmacêutico para as visitas domiciliares que se fizerem 

necessário para avaliação do tratamento medicamentos, acondicionamento domiciliar dos 

medicamentos, caixa de medicamentos, prescrições médicas, validades e condições físicas dos 

medicamentos, adesão ao tratamento com contagem de comprimidos ou duração da quantidade de 

medicamentos na última dispensação. 
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10. ATIVIDADES COLETIVAS 

A equipe de saúde da UBS e equipe multidisciplinar devem desenvolver atividades para os 

grupos de pessoas idosas para promoção da saúde e abordagem de prevenção de acidentes e quedas, 

doenças crônicas, assuntos pertinentes ao envelhecimento, dentre outros temas. 

 

 

11. AUTOCUIDADO E CUIDADOR 

A equipe de saúde da UBS e equipe multidisciplinar devem incentivar o a pessoa idosa a 

maximizar a independência e a autonomia das pessoas idosas, a fim de elas poderem cuidar de si 

mesmas e realizar atividades consideradas importantes para a sobrevivência. 

O autocuidado é um fator protetor da saúde e do bem-estar e inclui tudo o que podemos fazer para 

proteger a nossa saúde e cuidar das nossas necessidades, com ou sem o apoio de profissionais de 

saúde, cuidadores, familiares ou amigos. 

O autocuidado tem efeitos positivos importantes para a sua qualidade de vida. 

A prática do autocuidado nos ajuda a ficar mais atentos quanto às necessidades do nosso 

corpo e da nossa mente, pode ajudar a prevenir doenças, a controlar alguma(s) doença(s) já 

diagnosticada(s) e a prevenir complicações decorrentes delas. As atividades de autocuidado são 

inúmeras.  

O autocuidado não se limita apenas à saúde física, mas relaciona-se também com a saúde 

mental, econômica e espiritual. É muito importante buscar o apoio de pessoas de confiança, como 

familiares, cuidadores, amigos próximos ou profissionais, para conversar sobre o que nos preocupa, 

como atitudes violentas que vivenciamos ou presenciamos, ou sobre algo que nos entristece. 

Outra questão importante é reconhecer os limites, ou seja, buscar ajuda sempre que perceber 

que não há condições de resolver alguma questão ou de realizar alguma atividade da vida diária, seja 

ela física, emocional ou de outra natureza. 

O cuidador da pessoa idosa é quem assumirá a responsabilidade de cuidar e oferecer suporte e 

auxílio durante as atividades cotidianas. Existem vários tipos e denominações para o cuidador, que 

estão relacionados com a formação da pessoa que cuida, e essa pessoa pode ser um cuidador familiar 

ou uma pessoa contratada especificamente para cuidar. 

 

 

12. AVALIAÇÃO MULDIMENSIONAL DO IDOSO  

Múltiplas comorbidades podem ser encontradas no idoso, além das descritas anteriormente, 

portanto, a avaliação do idoso deve ser multidimensional e frequentemente interdisciplinar, para que 

se possam determinar as fragilidades, principalmente com relação a sua capacidade funcional, 
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objetivando o planejamento do cuidado e o acompanhamento longitudinal. A avaliação 

multidimensional deve ser realizada preferencialmente pelo enfermeiro da atenção primária. O 

médico e os profissionais do NASF com formação na área de saúde do idoso também podem fazê-la.  

Ela sempre resulta em uma intervenção, seja aconselhamento, tratamento, reabilitação, 

encaminhamento com responsabilização ou indicação de internação. A solicitação de exames 

complementares e prescrições pelo enfermeiro devem seguir os protocolos aprovados. A avalição 

multidimensional do idoso deve basear-se prioritariamente nos tópicos abordados na Caderneta de 

Saúde da Pessoa Idosa. Caso haja falta da mesma ou necessidade de se consultar outro roteiro 

elaboramos o quadro 1. A utilização da Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa contribui muito com a 

avaliação global do usuário e deve ser preenchida e/ou atualizada durante o atendimento. Muitas das 

informações solicitadas no quadro abaixo auxiliam na avaliação global da pessoa idosa e encontram-

se na caderneta. 
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No Quadro 2, é apresentado outro modelo de avaliação breve que indicando os encaminhamentos na 

avaliação multidimensional, segundo o Caderno de Atenção Básica no Envelhecimento e Saúde da 

Pessoa Idosa (BRASIL, 2006). Nesta avaliação é importante considerar os recursos do idoso e os 

serviços disponíveis. 
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12.1 Esquecimento  

A partir de um problema particular verificado durante a avaliação, tais como não recordar 

palavras ou a sinalização de sintomas de tristeza ou desânimo, o médico deve proceder a uma 

investigação mais especifica utilizando, por exemplo, o Mini Exame do Estado Mental (MEEM), para 

investigação do estado cognitivo e/ou a Escala de Depressão Geriátrica. 

O MEEM é um teste rápido, cerca de dez minutos, que totaliza 30 pontos. É de fácil aplicação 

e é obrigatório para adquirir os medicamentos de forma gratuita no SUS para Doença de Alzheimer 

(DA), como você verá a seguir. (Quadro 3)  

No Brasil, a depressão possui uma prevalência de 4,7% a 36,8% em idosos, sendo mais 

comum e de maior acometimento em mulheres, com cerca de 2:1. Na Avaliação Multidimensional, 

por meio de uma avaliação breve do estado de humor, a resposta à pergunta “Você, frequentemente, 
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se sente triste ou desanimado?” pode sugerir a suspeita de depressão, que precisa ser melhor avaliada 

pela Escala de Depressão Geriátrica Abreviada ou Geriatric Depression Scale (GDS) (Quadro 4)  
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São considerados sintomas depressivos: fadiga matinal; lentidão psicomotora; diminuição da 

afetividade; nervosismo; intranquilidade; ansiedade; distúrbio do comportamento, da conduta, do 

cognitivo, do sono e do apetite; anorexia; anedonia, ou seja, incapacidade de sentir prazer, inclusive 

por coisas que antes agradavam; etilismo recente; e queixas somáticas. 

Cabe ressaltar que essa escala não substitui uma entrevista diagnóstica de um profissional da área de 

saúde mental. A GDS pode ser autoaplicável ou aplicada por leigos ou qualquer profissional da APS, 

sendo útil onde é baixa a instituição de tratamento adequado para depressão.  

Os resultados da GDS são assim interpretados, conforme Brasil: 

 • Normal: entre 0 a 5 pontos.  

• Indício de depressão leve: 6 a 10 pontos.  

• Provável depressão severa: 11 a 15 pontos.  

Quando o resultado atingir uma pontuação maior do que 5 pontos na GDS, a depressão deve ser 

confirmada aplicando-se os critérios de diagnóstico de depressão definidos pelo Manual Diagnóstico 

e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM), da American Psychiatric Association. O rastreio da 

depressão necessita de confirmação, para evitar diagnóstico falso positivo e tratamento desnecessário. 

 

12.2 Visão  

Cerca de 90% dos idosos necessitam usar óculos, devido às alterações da acuidade visual 

associadas ao processo de envelhecimento, tais como doenças da retina e déficit de campo visual. 

Para fazer a avaliação da visão, você pode usar o cartão Jaeger (Figura 1): O cartão Jaeger é 

colocado a 35 cm de distância da pessoa idosa, a qual se usar óculos deve permanecer com ele 

durante o exame. Primeiro, testa-se a visão em cada olho, tendo o cuidado de cobrir a visão com as 
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mãos em forma de concha e, depois, ambos os olhos são testados juntos. A leitura até o nível 20/40 é 

considerada sem alteração. 

 

 

 

12.3 Audição  

Um terço dos idosos refere deficiência auditiva, sendo a presbiacusia a causa mais comum 

relacionada a esta queixa. Com a perda auditiva, ocorre o isolamento social e prejuízo da autonomia, 

podendo estar associada à ansiedade, a depressão e ao declínio cognitivo.  

A deficiência auditiva pode ser identificada pelo teste do sussurro ou teste Whisper.  

O teste do sussurro ou Whisper é utilizado para verificar se a audição está preservada. É um 

teste que foi validado em comparação com a audiometria. Para sua realização, o avaliador fica a 

aproximadamente 33 cm, atrás do indivíduo, e sussurra uma frase, como por exemplo, “Qual é o seu 

nome?”, para cada ouvido. Se não houver resposta, afasta-se a possibilidade de cerume examinando o 

conduto auditivo. Caso não haja obstrução nos condutos auditivos externos (cerume impactado 

descartado com otoscopia), faz-se a solicitação de audiometria.  

 

12.4 Função dos membros inferiores/caminhar 

Nesta avaliação é analisado se a pessoa idosa é capaz de se levantar da cadeira, caminhar 3,5m e 

voltar e sentar. Deve-se dar atenção para situações como dor, amplitude de movimentos, equilíbrio e 

avaliação da marcha. Identificando dificuldade nesta avaliação, considera-se que esse idoso tem um 

risco aumentado para queda.  
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12.5 Domicílio  

O ambiente residencial pode ser um fator de risco para quedas. Um agravante das quedas é 

que cerca de 2,5% dos idosos necessitam de hospitalização e apenas 50% sobrevivem após um ano. 

Então deve questionar e orientar sobre uso de tapetes, de chinelos (preferir sapatos fechados atrás), de 

piso escorregadio (que aumentam o risco). Incentivar instalação de corrimões, luz noturna leve, para 

evitar tropeços, caso o idoso tenha o costume de ir ao banheiro à noite.   

 

12.6 Atividades diárias  

É desejável que o idoso seja capaz de cuidar de si, tendo autonomia, ou seja, a liberdade para 

tomar suas decisões, e independência, que se traduz na capacidade em realizar atividades sem auxílio 

de outros indivíduos.  

Para isso, o idoso precisa ser avaliado quanto às atividades de Vida Diária (AVD), tais como: 

- alimentar-se,  

- tomar banho,  

- vestir-se,  

- mobilizar-se, 

- deambular,  

- ir ao banheiro  

e controlar suas necessidades fisiológicas.  

Atividades Instrumentais da Vida Diária (AIVD) relacionadas à participação na comunidade, 

tais como: 

- usar meios de transporte, 

- manipular medicamentos, 

- realizar compras e tarefas domésticas leves e pesadas, 

- usar telefone, preparar refeições  

- e administrar as próprias finanças. 

Essa avaliação permite aos profissionais melhor mensurarem o quanto esse paciente precisa 

ter um cuidador diariamente e o acompanhando em todas as consultas.  

 

12.7 Suporte social  

É importante que a família e a sociedade estejam envolvidas com o suporte ao idoso. O 

ambiente familiar deve estar harmonioso e equilibrado. Já o suporte social, por sua vez, necessita ser 

fortalecido, entre outros, na figura do cuidador do idoso. Assim como identificar se esse idoso 

pertence a alguma “comunidade” – religião, grupo de amigos, frequenta bares, vê pessoas? – 

importante também para mensuração de risco de depressão e dependência.  
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No trabalho das equipes da Atenção Básica/Saúde da Família, as ações coletivas na 

comunidade, as atividades de grupo, a participação das redes sociais dos usuários são alguns dos 

recursos indispensáveis para atuação nas dimensões cultural e social. 

 

12.8 Vacinação  

A influenza (gripe) é uma doença infecciosa aguda, de natureza viral, altamente contagiosa 

que acomete o trato respiratório e cuja ocorrência se observa em maior intensidade ao final do outono 

e durante o inverno. Embora tipicamente de pouca relevância em sua forma não complicada, é uma 

doença que se dissemina rapidamente e apresenta elevada morbimortalidade em grupos de maior 

vulnerabilidade.  

As pessoas idosas, especialmente aquelas institucionalizadas ou as portadoras de doenças 

crônicas de base, são alvos de sérias complicações relacionadas à gripe (pneumonia primária viral 

pelo vírus da influenza, pneumonia bacteriana secundária, pneumonia mista, exacerbação de doença 

pulmonar ou cardíaca e óbito). 

 A situação vacinal da pessoa idosa também deve ser inquirida de forma sistemática. 

Recomenda-se uma dose anual da vacina contra influenza no outono. Idosos com mais de 60 anos 

devem também receber ao menos uma dose de vacina anti-pneumocócica durante a vida. Os idosos 

institucionalizados e não vacinados deverão receber uma dose da vacina e outra após cinco anos da 

primeira, caso a indicação persista.  

A vacina dupla adulto (dT – contra difteria e tétano) deve ser administrada a cada dez anos 

podendo ser reforçada em cinco anos no caso de ferimentos considerados “sujos”. 

A vacina de covid-19 dose anual conforme calendário nacional de vacinação. 

 

12.9 Atividade sexual  

A sexualidade faz parte da Avaliação Multidimensional. No idoso, a vida sexual está ativa em 

74% dos homens e 56% das mulheres casadas, podendo ser influenciada pelo diabetes, artrite, 

medicamentos, uso de álcool, medo e fadiga. Devem ser abordadas no atendimento médico com o 

idoso, a AIDS e infecções sexualmente transmissíveis (IST). Não é porque se chegou à terceira idade, 

que os profissionais devem parar de orientar e rastrear as IST.  

 

12.10 Incontinência urinária de esforço (IUE)  

A IUE ocorre pela deficiência no suporte vesical e uretral dos músculos do assoalho pélvico 

e/ou por lesão ou fraqueza do esfíncter uretral, levando a perda urinária na elevação da pressão 

abdominal, ao tossir, espirrar, correr, rir, levantar peso, levantar-se ou andar.  
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Esses sinais de IUE apontam para 95% de valor preditivo positivo e 100% de valor preditivo 

negativo, para disfunção vesical. Na maioria não existem perdas urinárias em repouso ou sono.  

Nas mulheres, a IUE ocorre por danos no parto, cirurgias, radioterapia, tabagismo e 

obesidade, além de distúrbios neurológicos, hipotrofia e pobre vascularização da uretra, bexiga e 

vagina. 

Nos homens, a IUE associa-se mais a cirurgia de prostatectomia, com menor risco de IU 

quanto maior a experiência da equipe médica cirúrgica.  

Após a cirurgia a IU é comum na retirada da sonda, vindo a normalizar na maioria das vezes 

em seis meses, devendo-se afastar a possibilidade de ITU.  

Nos casos leves, o tratamento é conservador com uso de absorventes, clampe peniano, 

eletroestimulação, exercícios de Kegel e biofeedback, mas podem ser usadas drogas inibidoras da 

recaptação da serotonina caso a IU permaneça. Em casos graves, existe a correção com esfíncter 

artificial. Como tratamento de segunda linha, a duloxetina pode ser prescrita tanto para mulheres 

quanto para homens com IUE. 

 

12.11 Tratamento da depressão  

Para o tratamento da depressão, na primeira linha, estão os inibidores de recaptação seletiva 

de serotonina os quais possuem menor efeito adverso, sendo por isso os mais escolhidos. Destes, o 

citalopram e a sertralina possuem mais estudos em idosos, além de vantagem da curta meia-vida e 

menor interação medicamentosa. Também são tolerados e seguros: mirtazapina, nefazodona, 

reboxetina e venlafaxina. A resposta ao tratamento agudo é de duas a quatro semanas. A terapia com 

seis meses reduz 50% das recaídas. 

 

12.12 Polifarmacia  

Sugestões efetivas para prescrição de fármacos em pacientes idosos, buscando menor risco 

para eventos adversos, preconizado pelo Tratado de saúde da Família e comunidade para a pessoa 

idosa: 

• O paciente levará todas suas medicações ao médico;  

• Selecionar um fármaco que tenha utilidade para vários sintomas;  

• Revisar contraindicações e interações com outros fármacos;  

• Iniciar com doses baixas;  

• Monitorar as reações adversas;  

• Instruir os pacientes sobre seu tratamento e assegurar-se de que entenda;  

• Revisar o cumprimento (apego terapêutico);  
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• Simplificar o regime de tratamento e retirar fármacos quando for possível;  

• Boa comunicação médico-paciente;  

• Utilizar lembretes como calendários, recipientes de cores e de fácil manejo e abertura, com 

etiquetas e letras grandes e claras; ademais, a explicação verbal em repetidas ocasiões e por 

escrito de como tomar o medicamento;  

• Desfazer-se de fármacos velhos;  

• Confirmar se o paciente esta cumprindo corretamente a terapêutica mediante perguntas diretas 

ou indiretas; o conteúdo de tabelas restantes; o contato com o farmacêutico que fornece as 

receitas. Às vezes se requererá da medicação a concentração sérica do fármaco;  

• Contar com terceiras pessoas que supervisionem o regime do paciente;  

• Convém prescrever sempre a mesma marca comercial;  

• Se for possível “integrar” as doses dos fármacos dentro da própria rotina do paciente, como 

por exemplo: a hora de preparar o café, ou antes, de escovar os dentes, etc. 
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O idoso pode apresentar condições clínicas, como as anormalidades eletrolíticas séricas 

(hipopotassemia; hipomagnesemia; hipercalemia; hipóxia; acidose) e doenças como o 

hipotireoidismo e a Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica;  

  Os idosos são vulneráveis à depleção de volume e à hipotensão ortostática quando utilizam 

diuréticos; também são mais propensos a apresentar hipopotassemia e hiponantremia. Além disso, os 

diuréticos poupadores de potássio podem provocar hiperpotasemia, especialmente se associados aos 

inibidores da enzima conversoras da angiotensina;  

Quanto aos nitratos, deve ser lembrado que os idosos são mais vulneráveis aos episódios de 

fraqueza, de tontura e de hipotensão ortostática provocados por esses medicamentos, de modo que as 

doses devem ser avaliadas cuidadosamente;  

Os anti-inflamatórios não esteroides (AINES) são os medicamentos mais prescritos após os 65 

anos, sendo usados como analgésicos, antipiréticos e anti-inflamatórios, já que aliviam a dor e a 

rigidez articular. Contudo os pacientes idosos são mais susceptíveis a reações adversas por AINES 

devido à maior frequência de problemas reumáticos nessa população. Os AINES não apenas induzem 

à ulceração gástrica como também mascaram a sintomatologia. Na população idosa, o número de 

hemorragias gástricas é sete vezes maior que a encontrada na população adulta, sendo 10% dos casos 

fatais;  

Quanto aos Antidiabéticos orais, deve-se ter cuidado com as interações medicamentosas que 

envolvem o deslocamento de fármacos que circulam unidos às proteínas, por fármacos que 

apresentam maior capacidade de ligação, como no caso de pacientes que usam antidiabéticos orais e 

passam a ingerir aspirina, uma vez que uma fração significativa dos antidiabéticos circula unida às 

proteínas. A fração de antidiabéticos livres da ligação proteica torna-se ativa e exacerba sua atividade 

terapêutica, podendo causar hipoglicemia. O tempo prolongado de ação e a presença de metabólicos 

ativos aumentam o risco de hipoglicemia e contraindicam o uso de clorpropamida nos idosos. Além 

disso, a hiponatremia e a retenção hídrica também são importantes efeitos colaterais associados ao 

uso desse fármaco;  

Os antidepressivos são metabolizados mais lentamente em idosos. Assim, os idosos devem 

preferencialmente utilizar fármacos com menor meia-vida, como bupropiona, trazodona e 

venlafaxina. Além do mais, os antidepressivos tricíclicos possuem estreita margem de segurança; 

Os analgésicos opiáceos tem indicação limitada, sendo prescritos apenas em situações de 

dores intensas. Podem causar dependência física, depressão respiratória e constipação intestinal em 

idosos. A morfina pode levar ao quadro de coma, à insuficiência respiratória, à miose, à hipotensão, à 

hiporreflexia e à arritmia cardíaca. Já a codeína, em doses elevadas, pode determinar contrações 

musculares e convulsões;  
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Dentre os ansiolíticos, destacam-se os benzodiazepínicos que podem acumular-se no tecido 

adiposo dos idosos e atingir níveis tóxicos, evidenciando sinais e sintomas de confusão, fala 

ininteligível, dispneia, falta de coordenação e fraqueza muscular. 

 

 

13. CONDIÇÕES FREQUENTES NA POPULAÇÃO IDOSA  

a) Doença de Alzheimer (DA) 

A DA é uma condição neurodegenerativa caracterizada por deteriorização de memória e de outras 

funções cognitivas, comprometimento progressivo das atividades de vida diária e uma multiplicidade 

de alterações comportamentais e psicológicas que mais comprometem a qualidade de vida na velhice.  

À medida que a saúde se deteriora, os pacientes têm menos capacidade para comunicar-se, menos 

mobilidade, desenvolvem apraxia, agnosia e sintomas neuropsiquiátricos, necessitando de 

quantidades crescentes de cuidados. 

A equipe de atenção domiciliar deve estar preparada para reconhecer os indícios precoces de 

deterioração cognitiva em pessoas idosas. Diagnosticada a demência, devem ser definidas várias 

medidas para assegurar o bem-estar da pessoa. 

Medidas de enfrentamento à deterioração cognitiva em pessoas idosas: 

• Discutir o diagnóstico com a pessoa e seus cuidadores; 

• Eliminar medicações que possam interferir com a cognição; 

• Informar a pessoa/família sobre as implicações legais da doença; 

• Avaliar a capacidade da pessoa para conduzir e assumir ou manter outras responsabilidades 

ainda vigentes; 

• Encaminhar a pessoa e seus cuidadores à atenção especializada, mantendo-se corresponsável; 

• Fornecer tratamento sintomático para o déficit cognitivo; 

• Conduzir o cuidador a estimular as capacidades remanescentes da pessoa idosa; 

• Monitorar e tratar os sintomas neuropsiquiátricos; 

• Propor opções de apoio para o cuidador; 

• Avaliar a saúde e o bem estar do cuidador; 

• Orientar quanto às características de progressão da doença e os cuidados em fases de 

dependência; 

• Sinais e sintomas de demência. 
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Quanto aos principais sinais e sintomas de demência encontram-se: 

Falha na memória, a pessoa se lembra de perfeitamente de fatos ocorridos há muitos anos, 

mas esquece de o que acabou de acontecer; desorientação, como dificuldade de se situar quanto à 

hora, dia e local e perder-se em lugares conhecidos; dificuldade em falar ou esquece o nome das 

coisas.  

Para superar essa falha, descreve o objeto pela sua função, ao não conseguir dizer caneta, diz: 

Aquele negócio que escreve; dificuldade em registrar na memória fatos novos, por isso repete as 

mesmas coisas várias vezes; alterações de humor e de comportamento: choro, ansiedade, depressão, 

fica facilmente zangada, chateada ou agressiva, desinibição sexual, repetição de movimentos, como 

abrir e fechar gavetas várias vezes; dificuldade de compreender o que lhe dizem, de executar tarefas 

domésticas e fazer sua higiene pessoal; comportar-se de maneira inadequada fugindo a regras sociais 

como sair vestido de pijama, andar despido, etc.; esconder ou perder coisas e depois acusar as pessoas 

de tê-las roubado; ter alucinações, ver imagens, ouvir vozes e ruídos que não existem. 

 

b) Delirium 

É um estado confusional agudo que resulta de uma disfunção cerebral orgânica difusa e 

caracteriza-se pela presença de flutuações do nível de consciência, com alterações do ciclo sono–

vigília e distúrbios de atenção, percepção, pensamento, memória e comportamento. Pacientes 

com delirium apresentam maior risco de institucionalização e redução de funcionalidade após a alta 

hospitalar. 

Quadro Clínico: 

• Confusão mental com curso de flutuações dos sintomas agudos ou subagudos. 

Variação do sensório acompanhada de prejuízo do alerta, da orientação (pessoal, no tempo e 

no espaço), da cognição e da atenção. 

• Anormalidades psicomotoras acompanhadas por agitação, sonolência, alucinação ou ilusão. 

Pensamento desorganizado e fala incoerente ou inapropriada (é comum palavrões). 

Instabilidade emocional (irritabilidade, fome, euforia, labilidade, choro inapropriado etc.). 

Sintomas neurológicos como asterixes, tremores, mioclonias, descoordenação, incontinência 

urinaria ou fecal. 

Tipos de Delirium 

• Hiperativo: confusão, agitação, com ou sem alucinação, ilusão ou mioclonia (pode confundir 

com ansiedade ou epilepsia). 

• Hipoativo: confusão, com sonolência, com ou sem prostração (pode se confundir com 

depressão), é o tipo mais comum entre pacientes fragilizados (doença oncológica avançada, 
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doença neurodegenerativa avançada, idosos muito idosos etc.), e é menos reconhecida 

inicialmente por equipes clínicas. 

• Misto: sintomas de hiperativo e hipoativo. 

Fatores de risco:  

• Maior de 65 anos; 

• Sexo masculino; 

• Delirium prévio; 

Prejuízo cognitivo prévio; 

• Distúrbios do sistema nervoso central; 

• Polifarmácia, medicamentos psicotrópicos; 

• Dependência de álcool e drogas; 

• Déficit visual e/ou auditivo; 

• Insuficiência/falência de órgãos; 

• Múltiplas doenças crônicas; 

• Desnutrição; 

• Dependência funcional; 

• Imobilidade; 

• Neoplasias avançadas; 

• Síndrome da imunodeficiência adquirida. 

Causas: 

• Medicamentos: anticolinérgicos, quimioterápicos, benzodiazepínicos, opióides, 

sedativos/hipnóticos, corticoides, betabloqueadores, digitálicos, anti-histamínicos, 

antibióticos. 

• Distúrbios metabólicos: hidroeletrolíticos, hipo/hiperglicemia, tireoide, paratireoide, adrenal, 

pituitária, hipovitaminoses (B1, B6, ácido fólico, B12), hipóxia, febre. 

• Doenças sistêmicas: insuficiência renal, insuficiência hepática, hipoxemia (DPOC), 

insuficiência cardíaca, doenças neurológicas, alcoolismo e abstinência a drogas. 

• Doenças estruturais do sistema nervoso central: metástases, lesões cerebrais, trauma crânio-

encefálico (quedas), cerebrite actínica. 
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c) Infecções do sistema nervoso central: sepse, meningites, encefalite, pneumonia, pielonefrite, 

celulite. 

Outras situações: retenção urinária, fecaloma, dor, restrição física, uso de sondas e cateteres, eventos 

iatrogênicos, isolamento social, ambiente novo, estresse (emocional ou físico, por exemplo, cirurgia). 

 

Conduta 

Os antipsicóticos são efetivos no manejo do delirium, sendo o haloperidol a opção mais 

utilizada. Outras drogas alternativas são a risperidona ou olanzapina. Os benzodiazepínicos não são 

recomendados como monoterapia, pois podem prolongar o delirium, causar agitação paradoxal, 

insônia ou mesmo sedação excessiva. 

 

Prevenção 

• Preconizar o equilíbrio, com poucos estímulos visuais e sonoros, mas que estes possam ser 

indicadores suaves da situação do paciente no tempo e no espaço; 

dispor indicadores de temporalidade no ambiente (como calendário e relógio visíveis ao 

paciente); 

informar periodicamente à pessoa onde ela está quem são as pessoas à volta dela e qual o seu 

papel (no caso do cuidador), o que evita reatividade do paciente; 

• facilitar a visita regular de familiares e amigos; 

• evitar contenções ao leito; 

• otimizar controle álgico; 

• estimular ingestão hídrica, evitando-se quadros de desidratação ou constipação intestinal. 

 

g) Infecção do Trato Urinário (ITU) em idosos 

ITU é um quadro infeccioso frequente em idosos, entre os fatores predisponentes comuns para 

ITU nesta população: nas mulheres destacam-se enfraquecimento do assoalho pélvico, redução da 

capacidade vesical, secreção vaginal, contaminação fecal e alterações tróficas do epitélio pela queda 

dos níveis hormonais; já nos homens, o aumento prostático é um fator importante, em virtude da 

restrição no esvaziamento vesical e consequente predisposição à adesão bacteriana local. 
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Outro ponto que deve ser levado em consideração é que pacientes idosos podem apresentar sintomas 

pouco característicos de ITU (desde ausência de marcadores de infecção, como febre e leucocitose, 

até manifestação de sintomas diversos, como os de origem gastrointestinal, por exemplo). 

          O agente bacteriano mais comum nas ITUs é a E. coli (90%). Outras bactérias representadas 

com maior frequência nos idosos que nos jovens são: Proteus, Klebsiella, Enterobacter cloacae, 

Citrobacter fecundii, Providenciae stuantii e Pseudomonas aeruginosa. 

Em episódios de ITU que parecem estar evoluindo para comprometimento sistêmico, a escolha 

terapêutica empírica e seu início imediato têm lugar pelo risco de sepse. Como o agente infectante 

normalmente é gram-negativo, devem-se escolher agentes efetivos como fluoroquinolonas, 

trimetoprim-sulfametoxazol, aminoglicosídeos e as cefalosporinas de 3ª geração. A duração do 

tratamento não deve ser inferior a 10-14 dias. Uma opção mais curta é o uso de dose inicial de 

aminoglicosídeo, seguida de uma semana de fluoroquinolona.  

A conduta terapêutica deve, sempre que possível, ser baseada no quadro clínico. Caso isso não 

seja possível ou, se houver uma piora com o tratamento empregado, devemos rever a conduta 

tomando o teste de sensibilidade bacteriana aos antibióticos como guia. Isso também é importante em 

pacientes com histórico de internação hospitalar recente ou uso recorrente de antibioticoterapia. Vale 

lembrar ainda, que a escolha do medicamento deve considerar a concentração local do fármaco, via 

de administração, tolerabilidade e custos – disponibilidade na rede. 

 

h) Pneumonia Adquirida na Comunidade 

Diante de um caso de PAC, a gravidade deve ser avaliada, de modo prático e rápido, por meio 

de um escore conhecido pelo acrônimo, do inglês, CURB-65, que representa: 

- Confusão mental; 

- Frequência Respiratória ≥ 30 ciclos/min 

- Ureia > 50 mg/dl; 

- Pressão arterial sistólica < 90 mmHg ou pressão arterial diastólica ≤ 60 mmHg (“Blood pressure”); 

- Idade ≥ 65 anos. 

Lembrar que em idosos é incomum a presença de febre. Ficando como avaliação então a 

tosse, oximetria (<90%), frequência respiratória e uso de musculatura acessória.  

A escolha inicial de preferência para qualquer PAC é a Amoxicilina, no entanto é prudente 

lembrar que se o paciente tiver agravantes ou ter usado antibiótico recentemente, pode levar à escolha 

por Amoxicilina em associação com Azitromicina. Tanto a Claritromicina quanto a Doxiciclina 

seriam opções alternativas à Amoxicilina isolada em caso de hipersensibilidade à classe das 

penicilinas. 
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i) Anemia  

Investigar e tratar anemia se: 

- a Hemoglobina ≤ 11 g/dl; 

- existirem sintomas atribuíveis à anemia. 

           Então, avaliar índices hematimétricos:  

Se evidenciarem uma anemia microcítica (VCM<80 fl) e hipocrômica (HCM<27,6 pg) Investigar os 

níveis de ferro: 

   A anemia pode ser diagnosticada quando a ferritina sérica é inferior a 100 microgramas/l no 

estágio 5 da doença renal crônica; 

- Há suspeita de anemia quando a ferritina sérica < 100 microgramas/l no estágio 3 e 4; 

- Deficiência funcional de ferro é definida pela ferritina sérica acima de 100 microgramas/l e; 

- Percentual de hemácias hipocrômicas acima de 6% (se estiver disponível) ou saturação da 

transferrina abaixo de 20% (a ferritina sérica frequentemente está elevada na doença renal crônica). 

 Tratamento 

1. Otimize o nível de ferro: 

- antes ou quando iniciar agentes estimulantes da eritropoiese; 

- antes de decidir usar agentes estimulantes da eritropoiese em pacientes que não estão em diálise. 

2. A suplementação com ferro deve manter: 

- ferritina sérica > 200 microgramas/l; 

- saturação da transferrina > 20%; 

- percentual de hemácias hipocrômicas < 6%. 

3. Revisar a dose de ferro: 

- Quando a ferritina sérica alcançar 500 microgramas/l. 

 

h) Avaliação de dor lombar 

Na presença de um paciente com dor lombar é necessário avaliar a presença dos principais sinais 

de alerta, também chamados bandeiras-vermelhas, que estão apresentados abaixo: 

SINAIS DE ALERTA PARA AVALIAÇÃO DE PESSOAS COM LOMBALGIA (bandeiras-

vermelhas): 

• Idade < 20 e > 50 (espondilite anquilosante, osteoporose) 

• Dor que piora à noite (câncer) 

• História de neoplasia (metástases) 

• Emagrecimento (neoplasias) 

• Febre (osteomielite, abcessos, dentre outros) 
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• Grande trauma 

• Tratamento para osteoporose (fratura patológica) 

• Dor refratária ao tratamento 

• Imunosuprimidos com infecção recorrente (HIV, corticoides, uso de drogas injetáveis...) 

• Fraqueza muscular 

• Distúrbios urinários ou gastrintestinais (bexiga neurogênica, diminuição do tônus do esfíncter 

urinário e/ou retal) 

• Anestesia em sela (síndrome da cauda equina) 

 

i) Osteoporose 

A osteoporose primária ocorre por um processo fisiológico de redução da massa óssea devido 

à redução de estrógeno em mulheres na menopausa e com o avanço da idade. Já a osteoporose 

secundária tem como principais causas o hipertireoidismo, hiperparatireoidismo, síndrome de 

Cushing, diabetes melito, artrite reumatoide, espondilite anquilosante, causas farmacológicas (uso de 

glicocorticoides, lítio, medroxiprogesterona), entre outras. 

Como a maioria das pessoas é assintomática, o diagnóstico precoce é dificultado. Por isso, é 

importante atentar aos fatores de risco, sinais e sintomas sugestivos para uma avaliação adequada. 

Possíveis causas de osteoporose secundária: 

• Endocrinopatias; 

• Hiperparatireoidismo; 

• Tireotoxicose; 

• Condições de hipoestrogenismo pós-menopausa (fisiológica, cirúrgica ou iatrogênica); 

• Hipogonadismos; 

• Hipertireoidismo; 

• Diabetes mellitus; 

• Hiperprolactinemia, prolactinoma; 

• Hipercortisolismos; 

• Síndrome de Cushing. 

Outras patologias que afetam o metabolismo ósseo: 

• desnutrição; 

• neoplasias produtora de PTHrp; 

• uso prolongado de corticóides, heparina, anticonvulsivantes; 

• anorexia nervosa; 

• DPOC; 
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• doenças hematológicas/infiltrativas da medula como mastocitose; 

• mieloma, leucemias e linfomas; 

• AIDS; 

• doenças renais; 

• doenças do aparelho conjuntivo como: artrite reumatóide, osteogênese imperfecta; 

• doenças gastrointestinais como síndrome de má-absorção, doença inflamatória intestinal, 

doença celíaca e colestase; 

• pós transplantes; 

• imobilização prolongada. 

Devido ao curso assintomático da osteoporose, é importante avaliar os fatores de risco para essa 

doença.  

Fatores de risco para osteoporose e fraturas ósseas maiores e menores: 

• maiores fratura anterior causada por pequeno trauma; 

• sexo feminino; 

• baixa massa óssea; 

• raça branca ou asiática; 

• idade avançada em ambos os sexos; 

• história familiar de osteoporose ou fratura do colo do fêmur; 

• menopausa precoce (antes dos 40 anos) não tratada; 

• uso de corticoides. 

• menores doenças que induzam à perda de massa óssea; 

• amenorréia primária ou secundária; 

• menarca tardia, nuliparidade; 

• hipogonadismo primário ou secundário; 

• baixa estatura e peso (IMC < 19kg/m²); 

• perda importante de peso após os 25 anos; 

• baixa ingestão de cálcio, alta ingestão de sódio; 

• alta ingestão de proteína animal; 

• pouca exposição ao sol, imobilização prolongada, quedas frequentes; 

• sedentarismo, tabagismo e alcoolismo; 

• medicamentos (como heparina, ciclosporina, hormônios tireoidianos, anticonvulsivantes e 

lítio); 

• alto consumo de xantinas (café, refrigerantes à base de cola, chá preto). 
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O exame de densitometria óssea deve ser recomendado para uma população específica, como nos 

casos evidenciados no quadro a seguir conforme indicações de realização de densitometria óssea: 

• Mulheres acima de 65 anos; 

• Mulheres com deficiência estrogênica com menos de 45 anos; 

• Mulheres peri e pós-menopausa com fatores de risco (um maior ou dois menores); 

• Mulheres com amenorreia secundária prolongada (por mais de 1 ano); 

• Todos indivíduos que tenham apresentado fratura por trauma mínimo ou atraumática; 

• Indivíduos com evidência radiológica de osteopenia ou fraturas vertebrais; 

• Homens acima de 70 anos; 

• Indivíduos que apresentem perda de estatura (maior do que 2,5cm) ou hipercifose torácica; 

• Indivíduos em uso de corticosteroides por três meses ou mais (doses superiores ao equivalente 

de 5 mg de prednisona); 

• Mulheres com índice de massa corporal abaixo de 19kg/m²; 

• Portadores de doenças ou uso de medicações associadas à perda de massa óssea; 

 

Monitoramento de tratamento da osteoporose; 

O diagnóstico de osteoporose é feito por meio da densitometria óssea, quando escore T ≤ igual 

2,5 d.p em mulheres na menopausa e em homens acima de 50 anos em qualquer um dos seguintes 

locais, mesmo sem história de fratura: fêmur proximal (colo femoral e fêmur total), coluna lombar e 

rádio. A Força Tarefa Americana (USPSTF) recomenda rastreamento rotineiro para mulheres com 

idade igual ou superior a 65 anos e a partir dos 60 anos para as que têm risco aumentado de fratura.  

Porém, nenhum estudo controlado avaliou o efeito do rastreamento sobre mortalidade e 

fraturas. O Ministério da Saúde recomenda que, enquanto não houverem dados bem estabelecidos 

sobre a mortalidade e os riscos do tratamento farmacológico, não se deve realizar rastreamento 

universal para osteoporose. Não há evidência para a solicitação de raio X para avaliação de 

rastreamento ou diagnóstico precoce da osteoporose, visto que esse exame só detecta alterações de 

diminuição da densidade óssea superiores a 30%. É indicado para a avaliação das fraturas. A 

ecografia de calcâneo é indicada para avaliação de fratura em mulheres na menopausa e em homens 

com idade ≥ 65 anos. Porém, esse exame não deve ser usado para monitoramento da doença e não há 

evidência que esse exame seja melhor que a densitometria. 

 

Tratamento 

Uma dieta rica em cálcio, vitamina D e proteína atua de maneira preventiva na osteoporose, 

assim como a exposição à luz solar e os exercícios físicos. A quantidade recomendada de cálcio 
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elementar é cerca de 1200 mg/dia. Deve-se estimular o aumento da ingesta de alimentos com cálcio, 

principalmente quando não for possível realizar a reposição. O consumo excessivo (acima de 1500 

mg/dia) aumenta o risco de cálculos renais e doença cardiovascular. A Fundação Americana de 

Osteoporose também recomenda a ingestão de 800 a 1000 UI/dia de vitamina D para adultos acima 

de 50 anos. Nos idosos, além de prevenir quedas, a prática de atividade física melhora a marcha, 

aumenta a qualidade de vida, e favorece a independência e socialização. Atividades físicas leves 

como as caminhadas devem ser recomendadas diariamente, e atividades de carga leve com séries de 

15 repetições, em intervalos de 24 a 48 horas. 

Outros hábitos de vida devem ser alterados para prevenção de osteoporose, como a cessação 

do tabagismo e do consumo de álcool. 

O tratamento medicamentoso, geralmente usando o alendronato, está indicado para diminuir o 

risco de fratura para mulheres pós-menopausa e homens > 50 anos que apresentam: 

• Fratura de vertebra ou de quadril; 

• T-escore < -2,5 em fêmur ou coluna após avaliação de causas secundárias; 

• Baixa massa óssea (T-escore -1,0 e -2,5 no colo do fêmur ou coluna) e uma probabilidade em 

10 anos de uma fratura de quadril ≥ 3% ou uma probabilidade em 10 anos de uma fratura 

relacionada à osteoporose de ≥ 20%. 

• Mudanças necessárias para redução do risco de queda em decorrência de fatores ambientais 

incluem: 

• O quarto de dormir deve ser o mais próximo possível do banheiro; 

• Usar piso antiderrapante; 

• Retirar tapetes, móveis baixos e com cantos pontiagudos, não deixar objetos pequenos no 

chão; 

• Instalar tomadas a 1 metro do chão e não no rodapé; 

• Deixar os objetos de uso diário facilmente alcançáveis, evitando usar bancos ou escadas; 

• No banheiro, colocar piso antiderrapante, barras de apoio e cadeira estável para facilitar a 

lavagem dos pés; 

• Instalar corrimão nas escadas e marcar o final dos degraus com faixa antiderrapante. 
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ANEXO 

LEI No 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003. 

Mensagem de veto 

Vigência 

(Vide Decreto nº 6.214, de 2007) 

Dispõe sobre o Estatuto da Pessoa Idosa e dá 

outras providências.    (Redação dada pela Lei nº 

14.423, de 2022) 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

Disposições Preliminares 

        Art. 1º É instituído o Estatuto da Pessoa Idosa, destinado a regular os direitos assegurados às 

pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 

2022) 

        Art. 2º A pessoa idosa goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem 

prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, 

todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu 

aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e 

dignidade.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Art. 3º É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do poder público assegurar à 

pessoa idosa, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito 

e à convivência familiar e comunitária.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        § 1º A garantia de prioridade compreende:    (Redação dada pela Lei nº 13.466, de 2017) 

        I – atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e privados 

prestadores de serviços à população; 

        II – preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas específicas; 

        III – destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à pessoa 

idosa;    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        IV – viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio da pessoa idosa 

com as demais gerações;    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        V – priorização do atendimento da pessoa idosa por sua própria família, em detrimento do 

atendimento asilar, exceto dos que não a possuam ou careçam de condições de manutenção da própria 

sobrevivência;    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        VI – capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na 

prestação de serviços às pessoas idosas;    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        VII – estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter 

educativo sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento; 

        VIII – garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social locais. 

        IX – prioridade no recebimento da restituição do Imposto de Renda. (Incluído pela Lei nº 

11.765, de 2008). 

       § 2º Entre as pessoas idosas, é assegurada prioridade especial aos maiores de 80 (oitenta) anos, 

atendendo-se suas necessidades sempre preferencialmente em relação às demais pessoas 

idosas.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Art. 4º Nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, 

violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido 

na forma da lei.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        § 1º É dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos da pessoa idosa.    (Redação 

dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.741-2003?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/2003/Mv503-03.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.741compilado.htm#art118
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6214.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13466.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11765.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11765.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2


 
 

37 
 

        § 2o As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção outras decorrentes dos 

princípios por ela adotados. 

        Art. 5o A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade à pessoa física 

ou jurídica nos termos da lei. 

        Art. 6o Todo cidadão tem o dever de comunicar à autoridade competente qualquer forma de 

violação a esta Lei que tenha testemunhado ou de que tenha conhecimento. 

        Art. 7º Os Conselhos Nacional, Estaduais, do Distrito Federal e Municipais da Pessoa Idosa, 

previstos na Lei nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994, zelarão pelo cumprimento dos direitos da pessoa 

idosa, definidos nesta Lei.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

TÍTULO II 

Dos Direitos Fundamentais 

CAPÍTULO I 

Do Direito à Vida 

        Art. 8o O envelhecimento é um direito personalíssimo e a sua proteção um direito social, nos 

termos desta Lei e da legislação vigente. 

        Art. 9o É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à saúde, mediante 

efetivação de políticas sociais públicas que permitam um envelhecimento saudável e em condições de 

dignidade. 

CAPÍTULO II 

Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade 

        Art. 10. É obrigação do Estado e da sociedade assegurar à pessoa idosa a liberdade, o respeito e 

a dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos civis, políticos, individuais e sociais, 

garantidos na Constituição e nas leis.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        § 1o O direito à liberdade compreende, entre outros, os seguintes aspectos: 

        I – faculdade de ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as 

restrições legais; 

        II – opinião e expressão; 

        III – crença e culto religioso; 

        IV – prática de esportes e de diversões; 

        V – participação na vida familiar e comunitária; 

        VI – participação na vida política, na forma da lei; 

        VII – faculdade de buscar refúgio, auxílio e orientação. 

        § 2o O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral, 

abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, de valores, idéias e crenças, dos 

espaços e dos objetos pessoais. 

        § 3º É dever de todos zelar pela dignidade da pessoa idosa, colocando-a a salvo de qualquer 

tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.    (Redação dada pela Lei 

nº 14.423, de 2022) 

CAPÍTULO III 

Dos Alimentos 

        Art. 11. Os alimentos serão prestados à pessoa idosa na forma da lei civil.    (Redação dada pela 

Lei nº 14.423, de 2022) 

        Art. 12. A obrigação alimentar é solidária, podendo a pessoa idosa optar entre os 

prestadores.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Art. 13.  As transações relativas a alimentos poderão ser celebradas perante o Promotor de 

Justiça ou Defensor Público, que as referendará, e passarão a ter efeito de título executivo 

extrajudicial nos termos da lei processual civil. (Redação dada pela Lei nº 11.737, de 2008) 

        Art. 14. Se a pessoa idosa ou seus familiares não possuírem condições econômicas de prover o 

seu sustento, impõe-se ao poder público esse provimento, no âmbito da assistência social.    (Redação 

dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 
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CAPÍTULO IV 

Do Direito à Saúde 

        Art. 15. É assegurada a atenção integral à saúde da pessoa idosa, por intermédio do Sistema 

Único de Saúde (SUS), garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto articulado e 

contínuo das ações e serviços, para a prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde, 

incluindo a atenção especial às doenças que afetam preferencialmente as pessoas idosas.    (Redação 

dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        § 1º A prevenção e a manutenção da saúde da pessoa idosa serão efetivadas por meio 

de:    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        I – cadastramento da população idosa em base territorial; 

        II – atendimento geriátrico e gerontológico em ambulatórios; 

        III – unidades geriátricas de referência, com pessoal especializado nas áreas de geriatria e 

gerontologia social; 

        IV – atendimento domiciliar, incluindo a internação, para a população que dele necessitar e 

esteja impossibilitada de se locomover, inclusive para as pessoas idosas abrigadas e acolhidas por 

instituições públicas, filantrópicas ou sem fins lucrativos e eventualmente conveniadas com o poder 

público, nos meios urbano e rural;    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        V – reabilitação orientada pela geriatria e gerontologia, para redução das sequelas decorrentes do 

agravo da saúde. 

        § 2º Incumbe ao poder público fornecer às pessoas idosas, gratuitamente, medicamentos, 

especialmente os de uso continuado, assim como próteses, órteses e outros recursos relativos ao 

tratamento, habilitação ou reabilitação.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        § 3º É vedada a discriminação da pessoa idosa nos planos de saúde pela cobrança de valores 

diferenciados em razão da idade.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        § 4º As pessoas idosas com deficiência ou com limitação incapacitante terão atendimento 

especializado, nos termos da lei.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

  § 5º É vedado exigir o comparecimento da pessoa idosa enferma perante os órgãos públicos, 

hipótese na qual será admitido o seguinte procedimento:    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 

2022) 

  I - quando de interesse do poder público, o agente promoverá o contato necessário com a pessoa 

idosa em sua residência; ou    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

  II - quando de interesse da própria pessoa idosa, esta se fará representar por procurador 

legalmente constituído.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

  § 6º É assegurado à pessoa idosa enferma o atendimento domiciliar pela perícia médica do 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), pelo serviço público de saúde ou pelo serviço privado de 

saúde, contratado ou conveniado, que integre o SUS, para expedição do laudo de saúde necessário ao 

exercício de seus direitos sociais e de isenção tributária.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 

2022) 

   § 7º Em todo atendimento de saúde, os maiores de 80 (oitenta) anos terão preferência especial 

sobre as demais pessoas idosas, exceto em caso de emergência.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, 

de 2022) 

        Art. 16. À pessoa idosa internada ou em observação é assegurado o direito a acompanhante, 

devendo o órgão de saúde proporcionar as condições adequadas para a sua permanência em tempo 

integral, segundo o critério médico.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Parágrafo único. Caberá ao profissional de saúde responsável pelo tratamento conceder 

autorização para o acompanhamento da pessoa idosa ou, no caso de impossibilidade, justificá-la por 

escrito.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Art. 17. À pessoa idosa que esteja no domínio de suas faculdades mentais é assegurado o direito 

de optar pelo tratamento de saúde que lhe for reputado mais favorável.    (Redação dada pela Lei nº 

14.423, de 2022) 

        Parágrafo único. Não estando a pessoa idosa em condições de proceder à opção, esta será 

feita:    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 
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        I – pelo curador, quando a pessoa idosa for interditada;    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 

2022) 

        II – pelos familiares, quando a pessoa idosa não tiver curador ou este não puder ser contactado 

em tempo hábil;    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        III – pelo médico, quando ocorrer iminente risco de vida e não houver tempo hábil para consulta 

a curador ou familiar; 

        IV – pelo próprio médico, quando não houver curador ou familiar conhecido, caso em que 

deverá comunicar o fato ao Ministério Público. 

        Art. 18. As instituições de saúde devem atender aos critérios mínimos para o atendimento às 

necessidades da pessoa idosa, promovendo o treinamento e a capacitação dos profissionais, assim 

como orientação a cuidadores familiares e grupos de autoajuda.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, 

de 2022) 

        Art. 19. Os casos de suspeita ou confirmação de violência praticada contra pessoas idosas serão 

objeto de notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e privados à autoridade sanitária, 

bem como serão obrigatoriamente comunicados por eles a quaisquer dos seguintes 

órgãos:    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        I – autoridade policial; 

        II – Ministério Público; 

        III – Conselho Municipal da Pessoa Idosa;    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        IV – Conselho Estadual da Pessoa Idosa;    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        V – Conselho Nacional da Pessoa Idosa.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        § 1º Para os efeitos desta Lei, considera-se violência contra a pessoa idosa qualquer ação ou 

omissão praticada em local público ou privado que lhe cause morte, dano ou sofrimento físico ou 

psicológico.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        § 2o  Aplica-se, no que couber, à notificação compulsória prevista no caput deste artigo, o 

disposto na Lei no 6.259, de 30 de outubro de 1975. (Incluído pela Lei nº 12.461, de 2011) 

CAPÍTULO V 

Da Educação, Cultura, Esporte e Lazer 

        Art. 20. A pessoa idosa tem direito a educação, cultura, esporte, lazer, diversões, espetáculos, 

produtos e serviços que respeitem sua peculiar condição de idade.    (Redação dada pela Lei nº 

14.423, de 2022) 

        Art. 21. O poder público criará oportunidades de acesso da pessoa idosa à educação, adequando 

currículos, metodologias e material didático aos programas educacionais a ela destinados.    (Redação 

dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        § 1º Os cursos especiais para pessoas idosas incluirão conteúdo relativo às técnicas de 

comunicação, computação e demais avanços tecnológicos, para sua integração à vida 

moderna.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        § 2º As pessoas idosas participarão das comemorações de caráter cívico ou cultural, para 

transmissão de conhecimentos e vivências às demais gerações, no sentido da preservação da memória 

e da identidade culturais.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Art. 22. Nos currículos mínimos dos diversos níveis de ensino formal serão inseridos conteúdos 

voltados ao processo de envelhecimento, ao respeito e à valorização da pessoa idosa, de forma a 

eliminar o preconceito e a produzir conhecimentos sobre a matéria.    (Redação dada pela Lei nº 

14.423, de 2022) 

        Art. 23. A participação das pessoas idosas em atividades culturais e de lazer será proporcionada 

mediante descontos de pelo menos 50% (cinquenta por cento) nos ingressos para eventos artísticos, 

culturais, esportivos e de lazer, bem como o acesso preferencial aos respectivos locais.    (Redação 

dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Art. 24. Os meios de comunicação manterão espaços ou horários especiais voltados às pessoas 

idosas, com finalidade informativa, educativa, artística e cultural, e ao público sobre o processo de 

envelhecimento.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 
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        Art. 25.  As instituições de educação superior ofertarão às pessoas idosas, na perspectiva da 

educação ao longo da vida, cursos e programas de extensão, presenciais ou a distância, constituídos 

por atividades formais e não formais.  (Redação dada pela lei nº 13.535, de 2017) 

        Parágrafo único. O poder público apoiará a criação de universidade aberta para as pessoas idosas 

e incentivará a publicação de livros e periódicos, de conteúdo e padrão editorial adequados à pessoa 

idosa, que facilitem a leitura, considerada a natural redução da capacidade visual.    (Redação dada 

pela Lei nº 14.423, de 2022) 

CAPÍTULO VI 

Da Profissionalização e do Trabalho 

        Art. 26. A pessoa idosa tem direito ao exercício de atividade profissional, respeitadas suas 

condições físicas, intelectuais e psíquicas.   (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Art. 27. Na admissão da pessoa idosa em qualquer trabalho ou emprego, são vedadas a 

discriminação e a fixação de limite máximo de idade, inclusive para concursos, ressalvados os casos 

em que a natureza do cargo o exigir.   (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Parágrafo único. O primeiro critério de desempate em concurso público será a idade, dando-se 

preferência ao de idade mais elevada. 

        Art. 28. O Poder Público criará e estimulará programas de: 

        I – profissionalização especializada para as pessoas idosas, aproveitando seus potenciais e 

habilidades para atividades regulares e remuneradas;   (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        II – preparação dos trabalhadores para a aposentadoria, com antecedência mínima de 1 (um) ano, 

por meio de estímulo a novos projetos sociais, conforme seus interesses, e de esclarecimento sobre os 

direitos sociais e de cidadania; 

        III – estímulo às empresas privadas para admissão de pessoas idosas ao trabalho.   (Redação 

dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

CAPÍTULO VII 

Da Previdência Social 

        Art. 29. Os benefícios de aposentadoria e pensão do Regime Geral da Previdência Social 

observarão, na sua concessão, critérios de cálculo que preservem o valor real dos salários sobre os 

quais incidiram contribuição, nos termos da legislação vigente. 

        Parágrafo único. Os valores dos benefícios em manutenção serão reajustados na mesma data de 

reajuste do salário-mínimo, pro rata, de acordo com suas respectivas datas de início ou do seu último 

reajustamento, com base em percentual definido em regulamento, observados os critérios 

estabelecidos pela Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991. 

        Art. 30. A perda da condição de segurado não será considerada para a concessão da 

aposentadoria por idade, desde que a pessoa conte com, no mínimo, o tempo de contribuição 

correspondente ao exigido para efeito de carência na data de requerimento do benefício. 

        Parágrafo único. O cálculo do valor do benefício previsto no caput observará o disposto 

no caput e § 2o do art. 3o da Lei no 9.876, de 26 de novembro de 1999, ou, não havendo salários-de-

contribuição recolhidos a partir da competência de julho de 1994, o disposto no art. 35 da Lei 

no 8.213, de 1991. 

        Art. 31. O pagamento de parcelas relativas a benefícios, efetuado com atraso por 

responsabilidade da Previdência Social, será atualizado pelo mesmo índice utilizado para os 

reajustamentos dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, verificado no período 

compreendido entre o mês que deveria ter sido pago e o mês do efetivo pagamento. 

        Art. 32. O Dia Mundial do Trabalho, 1o de Maio, é a data-base dos aposentados e pensionistas. 

CAPÍTULO VIII 

Da Assistência Social 

        Art. 33. A assistência social às pessoas idosas será prestada, de forma articulada, conforme os 

princípios e diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social (Loas), na Política Nacional da 

Pessoa Idosa, no SUS e nas demais normas pertinentes   (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Art. 34. Às pessoas idosas, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para 

prover sua subsistência, nem de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 
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(um) salário mínimo, nos termos da Loas.     (Vide Decreto nº 6.214, de 2007)      (Redação dada pela 

Lei nº 14.423, de 2022) 

        Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer membro da família nos termos 

do caput não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a 

Loas. 

        Art. 35. Todas as entidades de longa permanência, ou casa-lar, são obrigadas a firmar contrato 

de prestação de serviços com a pessoa idosa abrigada.  

        § 1º No caso de entidade filantrópica, ou casa-lar, é facultada a cobrança de participação da 

pessoa idosa no custeio da entidade.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        § 2º O Conselho Municipal da Pessoa Idosa ou o Conselho Municipal da Assistência Social 

estabelecerá a forma de participação prevista no § 1º deste artigo, que não poderá exceder a 70% 

(setenta por cento) de qualquer benefício previdenciário ou de assistência social percebido pela 

pessoa idosa.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        § 3o Se a pessoa idosa for incapaz, caberá a seu representante legal firmar o contrato a que se 

refere o caput deste artigo. 

        Art. 36. O acolhimento de pessoas idosas em situação de risco social, por adulto ou núcleo 

familiar, caracteriza a dependência econômica, para os efeitos legais.    (Vigência)    (Redação dada 

pela Lei nº 14.423, de 2022) 

CAPÍTULO IX 

Da Habitação 

        Art. 37. A pessoa idosa tem direito a moradia digna, no seio da família natural ou substituta, ou 

desacompanhada de seus familiares, quando assim o desejar, ou, ainda, em instituição pública ou 

privada.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        § 1o A assistência integral na modalidade de entidade de longa permanência será prestada 

quando verificada inexistência de grupo familiar, casa-lar, abandono ou carência de recursos 

financeiros próprios ou da família. 

        § 2º Toda instituição dedicada ao atendimento à pessoa idosa fica obrigada a manter 

identificação externa visível, sob pena de interdição, além de atender toda a legislação 

pertinente.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        § 3º As instituições que abrigarem pessoas idosas são obrigadas a manter padrões de habitação 

compatíveis com as necessidades delas, bem como provê-las com alimentação regular e higiene 

indispensáveis às normas sanitárias e com estas condizentes, sob as penas da lei.    (Redação dada 

pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Art. 38. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a pessoa 

idosa goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, observado o 

seguinte:    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        I - reserva de pelo menos 3% (três por cento) das unidades habitacionais residenciais para 

atendimento às pessoas idosas;    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        II – implantação de equipamentos urbanos comunitários voltados à pessoa idosa;    (Redação 

dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        III – eliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas, para garantia de acessibilidade à 

pessoa idosa;    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        IV – critérios de financiamento compatíveis com os rendimentos de aposentadoria e pensão. 

        Parágrafo único. As unidades residenciais reservadas para atendimento a pessoas idosas devem 

situar-se, preferencialmente, no pavimento térreo.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

CAPÍTULO X 

Do Transporte 

        Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica assegurada a gratuidade dos transportes 

coletivos públicos urbanos e semi-urbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando 

prestados paralelamente aos serviços regulares. 

        § 1º Para ter acesso à gratuidade, basta que a pessoa idosa apresente qualquer documento pessoal 

que faça prova de sua idade.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 
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        § 2º Nos veículos de transporte coletivo de que trata este artigo, serão reservados 10% (dez por 

cento) dos assentos para as pessoas idosas, devidamente identificados com a placa de reservado 

preferencialmente para pessoas idosas.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        § 3o No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e 

cinco) anos, ficará a critério da legislação local dispor sobre as condições para exercício da 

gratuidade nos meios de transporte previstos no caput deste artigo. 

        Art. 40. No sistema de transporte coletivo interestadual observar-se-á, nos termos da legislação 

específica:      (Regulamento)     (Vide Decreto nº 5.934, de 2006) 

       I – a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para pessoas idosas com renda igual ou 

inferior a 2 (dois) salários mínimos;    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        II – desconto de 50% (cinquenta por cento), no mínimo, no valor das passagens, para as pessoas 

idosas que excederem as vagas gratuitas, com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários 

mínimos.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes definir os mecanismos e os critérios para o 

exercício dos direitos previstos nos incisos I e II. 

        Art. 41. É assegurada a reserva para as pessoas idosas, nos termos da lei local, de 5% (cinco por 

cento) das vagas nos estacionamentos públicos e privados, as quais deverão ser posicionadas de 

forma a garantir a melhor comodidade à pessoa idosa.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Art. 42. São asseguradas a prioridade e a segurança da pessoa idosa nos procedimentos de 

embarque e desembarque nos veículos do sistema de transporte coletivo.    (Redação dada pela Lei nº 

14.423, de 2022) 

TÍTULO III 

Das Medidas de Proteção 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Gerais 

        Art. 43. As medidas de proteção à pessoa idosa são aplicáveis sempre que os direitos 

reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        I – por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; 

        II – por falta, omissão ou abuso da família, curador ou entidade de atendimento; 

        III – em razão de sua condição pessoal. 

CAPÍTULO II 

Das Medidas Específicas de Proteção 

        Art. 44. As medidas de proteção à pessoa idosa previstas nesta Lei poderão ser aplicadas, isolada 

ou cumulativamente, e levarão em conta os fins sociais a que se destinam e o fortalecimento dos 

vínculos familiares e comunitários.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Art. 45. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 43, o Ministério Público ou o Poder 

Judiciário, a requerimento daquele, poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas: 

        I – encaminhamento à família ou curador, mediante termo de responsabilidade; 

        II – orientação, apoio e acompanhamento temporários; 

        III – requisição para tratamento de sua saúde, em regime ambulatorial, hospitalar ou domiciliar; 

IV – inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a usuários 

dependentes de drogas lícitas ou ilícitas, à própria pessoa idosa ou à pessoa de sua convivência que 

lhe cause perturbação;    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

V – abrigo em entidade; 

        V – abrigo em entidade; 

        VI – abrigo temporário. 

TÍTULO IV 

Da Política de Atendimento ao Idoso 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 
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        Art. 46. A política de atendimento à pessoa idosa far-se-á por meio do conjunto articulado de 

ações governamentais e não governamentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Art. 47. São linhas de ação da política de atendimento: 

        I – políticas sociais básicas, previstas na Lei no 8.842, de 4 de janeiro de 1994; 

        II – políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que 

necessitarem; 

        III – serviços especiais de prevenção e atendimento às vítimas de negligência, maus-tratos, 

exploração, abuso, crueldade e opressão; 

IV – serviço de identificação e localização de parentes ou responsáveis por pessoas idosas 

abandonados em hospitais e instituições de longa permanência;    (Redação dada pela Lei nº 14.423, 

de 2022) 

V – proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos das pessoas idosas;    (Redação 

dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

VI – mobilização da opinião pública no sentido da participação dos diversos segmentos da 

sociedade no atendimento da pessoa idosa.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

CAPÍTULO II 

Das Entidades de Atendimento ao Idoso 

        Art. 48. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, 

observadas as normas de planejamento e execução emanadas do órgão competente da Política 

Nacional da Pessoa Idosa, conforme a Lei nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994.    (Redação dada pela 

Lei nº 14.423, de 2022) 

        Parágrafo único. As entidades governamentais e não governamentais de assistência à pessoa 

idosa ficam sujeitas à inscrição de seus programas perante o órgão competente da Vigilância Sanitária 

e o Conselho Municipal da Pessoa Idosa e, em sua falta, perante o Conselho Estadual ou Nacional da 

Pessoa Idosa, especificando os regimes de atendimento, observados os seguintes 

requisitos:    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        I – oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e 

segurança; 

        II – apresentar objetivos estatutários e plano de trabalho compatíveis com os princípios desta 

Lei; 

        III – estar regularmente constituída; 

        IV – demonstrar a idoneidade de seus dirigentes. 

        Art. 49. As entidades que desenvolvam programas de institucionalização de longa permanência 

adotarão os seguintes princípios: 

        I – preservação dos vínculos familiares; 

        II – atendimento personalizado e em pequenos grupos; 

       III – manutenção da pessoa idosa na mesma instituição, salvo em caso de força 

maior;    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

       IV – participação da pessoa idosa nas atividades comunitárias, de caráter interno e 

externo;    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        V – observância dos direitos e garantias das pessoas idosas;    (Redação dada pela Lei nº 14.423, 

de 2022) 

        VI – preservação da identidade da pessoa idosa e oferecimento de ambiente de respeito e 

dignidade.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Parágrafo único. O dirigente de instituição prestadora de atendimento à pessoa idosa responderá 

civil e criminalmente pelos atos que praticar em detrimento da pessoa idosa, sem prejuízo das sanções 

administrativas.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

       Art. 50. Constituem obrigações das entidades de atendimento:        

  I – celebrar contrato escrito de prestação de serviço com a pessoa idosa, especificando o tipo 

de atendimento, as obrigações da entidade e prestações decorrentes do contrato, com os respectivos 

preços, se for o caso;    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8842.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8842.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2


 
 

44 
 

        II – observar os direitos e as garantias de que são titulares as pessoas idosas;    (Redação dada 

pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        III – fornecer vestuário adequado, se for pública, e alimentação suficiente; 

        IV – oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade; 

        V – oferecer atendimento personalizado; 

        VI – diligenciar no sentido da preservação dos vínculos familiares; 

        VII – oferecer acomodações apropriadas para recebimento de visitas; 

        VIII – proporcionar cuidados à saúde, conforme a necessidade da pessoa idosa;    (Redação dada 

pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        IX – promover atividades educacionais, esportivas, culturais e de lazer; 

        X – propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com suas crenças; 

        XI – proceder a estudo social e pessoal de cada caso; 

        XII – comunicar à autoridade competente de saúde toda ocorrência de pessoa idosa com doenças 

infectocontagiosas;    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        XIII – providenciar ou solicitar que o Ministério Público requisite os documentos necessários ao 

exercício da cidadania àqueles que não os tiverem, na forma da lei; 

        XIV – fornecer comprovante de depósito dos bens móveis que receberem das pessoas 

idosas;    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        XV – manter arquivo de anotações no qual constem data e circunstâncias do atendimento, nome 

da pessoa idosa, responsável, parentes, endereços, cidade, relação de seus pertences, bem como o 

valor de contribuições, e suas alterações, se houver, e demais dados que possibilitem sua 

identificação e a individualização do atendimento;    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        XVI – comunicar ao Ministério Público, para as providências cabíveis, a situação de abandono 

moral ou material por parte dos familiares; 

        XVII – manter no quadro de pessoal profissionais com formação específica. 

        Art. 51. As instituições filantrópicas ou sem fins lucrativos prestadoras de serviço às pessoas 

idosas terão direito à assistência judiciária gratuita.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

CAPÍTULO III 

Da Fiscalização das Entidades de Atendimento 

        Art. 52. As entidades governamentais e não governamentais de atendimento à pessoa idosa serão 

fiscalizadas pelos Conselhos da Pessoa Idosa, Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros 

previstos em lei.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Art. 53. O art. 7o da Lei no 8.842, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 7o Compete aos Conselhos de que trata o art. 6o desta Lei a supervisão, o acompanhamento, a 

fiscalização e a avaliação da política nacional do idoso, no âmbito das respectivas instâncias político-

administrativas." (NR) 

        Art. 54. Será dada publicidade das prestações de contas dos recursos públicos e privados 

recebidos pelas entidades de atendimento. 

        Art. 55. As entidades de atendimento que descumprirem as determinações desta Lei ficarão 

sujeitas, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal de seus dirigentes ou prepostos, às 

seguintes penalidades, observado o devido processo legal: 

        I – as entidades governamentais: 

        a) advertência; 

        b) afastamento provisório de seus dirigentes; 

        c) afastamento definitivo de seus dirigentes; 

        d) fechamento de unidade ou interdição de programa; 

        II – as entidades não-governamentais: 

        a) advertência; 

        b) multa; 

        c) suspensão parcial ou total do repasse de verbas públicas; 

        d) interdição de unidade ou suspensão de programa; 
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        e) proibição de atendimento a pessoas idosas a bem do interesse público.    (Redação dada pela 

Lei nº 14.423, de 2022) 

        § 1º Havendo danos às pessoas idosas abrigadas ou qualquer tipo de fraude em relação ao 

programa, caberá o afastamento provisório dos dirigentes ou a interdição da unidade e a suspensão do 

programa.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        § 2o A suspensão parcial ou total do repasse de verbas públicas ocorrerá quando verificada a má 

aplicação ou desvio de finalidade dos recursos. 

        § 3º Na ocorrência de infração por entidade de atendimento que coloque em risco os direitos 

assegurados nesta Lei, será o fato comunicado ao Ministério Público, para as providências cabíveis, 

inclusive para promover a suspensão das atividades ou dissolução da entidade, com a proibição de 

atendimento a pessoas idosas a bem do interesse público, sem prejuízo das providências a serem 

tomadas pela Vigilância Sanitária.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        § 4º Na aplicação das penalidades, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração 

cometida, os danos que dela provierem para a pessoa idosa, as circunstâncias agravantes ou 

atenuantes e os antecedentes da entidade.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

CAPÍTULO IV 

Das Infrações Administrativas 

        Art. 56. Deixar a entidade de atendimento de cumprir as determinações do art. 50 desta Lei: 

        Pena – multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais), se o fato não for 

caracterizado como crime, podendo haver a interdição do estabelecimento até que sejam cumpridas as 

exigências legais. 

        Parágrafo único. No caso de interdição do estabelecimento de longa permanência, as pessoas 

idosas abrigadas serão transferidas para outra instituição, a expensas do estabelecimento interditado, 

enquanto durar a interdição.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Art. 57. Deixar o profissional de saúde ou o responsável por estabelecimento de saúde ou 

instituição de longa permanência de comunicar à autoridade competente os casos de crimes contra 

pessoa idosa de que tiver conhecimento:    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Pena – multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais), aplicada em dobro 

no caso de reincidência. 

        Art. 58. Deixar de cumprir as determinações desta Lei sobre a prioridade no atendimento à 

pessoa idosa:    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Pena – multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 1.000,00 (mil reais) e multa civil a ser 

estipulada pelo juiz, conforme o dano sofrido pela pessoa idosa.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, 

de 2022) 

CAPÍTULO V 

Da Apuração Administrativa de Infração às 

Normas de Proteção à Pessoa Idosa 

    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Art. 59. Os valores monetários expressos no Capítulo IV serão atualizados anualmente, na forma 

da lei. 

        Art. 60. O procedimento para a imposição de penalidade administrativa por infração às normas 

de proteção à pessoa idosa terá início com requisição do Ministério Público ou auto de infração 

elaborado por servidor efetivo e assinado, se possível, por 2 (duas) testemunhas.    (Redação dada 

pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        § 1o No procedimento iniciado com o auto de infração poderão ser usadas fórmulas impressas, 

especificando-se a natureza e as circunstâncias da infração. 

        § 2o Sempre que possível, à verificação da infração seguir-se-á a lavratura do auto, ou este será 

lavrado dentro de 24 (vinte e quatro) horas, por motivo justificado. 

        Art. 61. O autuado terá prazo de 10 (dez) dias para a apresentação da defesa, contado da data da 

intimação, que será feita: 

        I – pelo autuante, no instrumento de autuação, quando for lavrado na presença do infrator; 

        II – por via postal, com aviso de recebimento. 
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        Art. 62. Havendo risco para a vida ou à saúde da pessoa idosa, a autoridade competente aplicará 

à entidade de atendimento as sanções regulamentares, sem prejuízo da iniciativa e das providências 

que vierem a ser adotadas pelo Ministério Público ou pelas demais instituições legitimadas para a 

fiscalização.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Art. 63. Nos casos em que não houver risco para a vida ou a saúde da pessoa idosa abrigada, a 

autoridade competente aplicará à entidade de atendimento as sanções regulamentares, sem prejuízo 

da iniciativa e das providências que vierem a ser adotadas pelo Ministério Público ou pelas demais 

instituições legitimadas para a fiscalização. 

CAPÍTULO VI 

Da Apuração Judicial de Irregularidades em Entidade de Atendimento 

        Art. 64. Aplicam-se, subsidiariamente, ao procedimento administrativo de que trata este 

Capítulo as disposições das Leis nos 6.437, de 20 de agosto de 1977, e 9.784, de 29 de janeiro de 

1999. 

        Art. 65. O procedimento de apuração de irregularidade em entidade governamental e não 

governamental de atendimento à pessoa idosa terá início mediante petição fundamentada de pessoa 

interessada ou iniciativa do Ministério Público.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Art. 66. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público, 

decretar liminarmente o afastamento provisório do dirigente da entidade ou outras medidas que julgar 

adequadas, para evitar lesão aos direitos da pessoa idosa, mediante decisão 

fundamentada.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Art. 67. O dirigente da entidade será citado para, no prazo de 10 (dez) dias, oferecer resposta 

escrita, podendo juntar documentos e indicar as provas a produzir. 

        Art. 68. Apresentada a defesa, o juiz procederá na conformidade do art. 69 ou, se necessário, 

designará audiência de instrução e julgamento, deliberando sobre a necessidade de produção de 

outras provas. 

        § 1o Salvo manifestação em audiência, as partes e o Ministério Público terão 5 (cinco) dias para 

oferecer alegações finais, decidindo a autoridade judiciária em igual prazo. 

        § 2o Em se tratando de afastamento provisório ou definitivo de dirigente de entidade 

governamental, a autoridade judiciária oficiará a autoridade administrativa imediatamente superior ao 

afastado, fixando-lhe prazo de 24 (vinte e quatro) horas para proceder à substituição. 

        § 3o Antes de aplicar qualquer das medidas, a autoridade judiciária poderá fixar prazo para a 

remoção das irregularidades verificadas. Satisfeitas as exigências, o processo será extinto, sem 

julgamento do mérito. 

        § 4o A multa e a advertência serão impostas ao dirigente da entidade ou ao responsável pelo 

programa de atendimento. 

TÍTULO V 

Do Acesso à Justiça 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

        Art. 69. Aplica-se, subsidiariamente, às disposições deste Capítulo, o procedimento sumário 

previsto no Código de Processo Civil, naquilo que não contrarie os prazos previstos nesta Lei. 

        Art. 70. O poder público poderá criar varas especializadas e exclusivas da pessoa 

idosa.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Art. 71. É assegurada prioridade na tramitação dos processos e procedimentos e na execução dos 

atos e diligências judiciais em que figure como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou 

superior a 60 (sessenta) anos, em qualquer instância. 

        § 1o O interessado na obtenção da prioridade a que alude este artigo, fazendo prova de sua idade, 

requererá o benefício à autoridade judiciária competente para decidir o feito, que determinará as 

providências a serem cumpridas, anotando-se essa circunstância em local visível nos autos do 

processo. 

        § 2o A prioridade não cessará com a morte do beneficiado, estendendo-se em favor do cônjuge 

supérstite, companheiro ou companheira, com união estável, maior de 60 (sessenta) anos. 
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        § 3o A prioridade se estende aos processos e procedimentos na Administração Pública, empresas 

prestadoras de serviços públicos e instituições financeiras, ao atendimento preferencial junto à 

Defensoria Publica da União, dos Estados e do Distrito Federal em relação aos Serviços de 

Assistência Judiciária. 

        § 4º Para o atendimento prioritário, será garantido à pessoa idosa o fácil acesso aos assentos e 

caixas, identificados com a destinação a pessoas idosas em local visível e caracteres 

legíveis.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        § 5º Dentre os processos de pessoas idosas, dar-se-á prioridade especial aos das maiores de 80 

(oitenta) anos.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

CAPÍTULO II 

Do Ministério Público 

        Art. 72. (VETADO) 

        Art. 73. As funções do Ministério Público, previstas nesta Lei, serão exercidas nos termos da 

respectiva Lei Orgânica. 

        Art. 74. Compete ao Ministério Público: 

        I – instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses 

difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos da pessoa idosa;    (Redação 

dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        II – promover e acompanhar as ações de alimentos, de interdição total ou parcial, de designação 

de curador especial, em circunstâncias que justifiquem a medida e oficiar em todos os feitos em que 

se discutam os direitos das pessoas idosas em condições de risco;    (Redação dada pela Lei nº 14.423, 

de 2022) 

        III – atuar como substituto processual da pessoa idosa em situação de risco, conforme o disposto 

no art. 43 desta Lei;    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        IV – promover a revogação de instrumento procuratório da pessoa idosa, nas hipóteses previstas 

no art. 43 desta Lei, quando necessário ou o interesse público justificar;    (Redação dada pela Lei nº 

14.423, de 2022) 

        V – instaurar procedimento administrativo e, para instruí-lo: 

        a) expedir notificações, colher depoimentos ou esclarecimentos e, em caso de não 

comparecimento injustificado da pessoa notificada, requisitar condução coercitiva, inclusive pela 

Polícia Civil ou Militar; 

        b) requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades municipais, estaduais e 

federais, da administração direta e indireta, bem como promover inspeções e diligências 

investigatórias; 

        c) requisitar informações e documentos particulares de instituições privadas; 

        VI – instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito 

policial, para a apuração de ilícitos ou infrações às normas de proteção à pessoa idosa;    (Redação 

dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        VII – zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à pessoa idosa, 

promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 

2022) 

        VIII – inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e os programas de que 

trata esta Lei, adotando de pronto as medidas administrativas ou judiciais necessárias à remoção de 

irregularidades porventura verificadas; 

        IX – requisitar força policial, bem como a colaboração dos serviços de saúde, educacionais e de 

assistência social, públicos, para o desempenho de suas atribuições; 

        X – referendar transações envolvendo interesses e direitos das pessoas idosas previstos nesta 

Lei.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        § 1o A legitimação do Ministério Público para as ações cíveis previstas neste artigo não impede a 

de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo dispuser a lei. 

        § 2o As atribuições constantes deste artigo não excluem outras, desde que compatíveis com a 

finalidade e atribuições do Ministério Público. 
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        § 3º O representante do Ministério Público, no exercício de suas funções, terá livre acesso a toda 

entidade de atendimento à pessoa idosa.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Art. 75. Nos processos e procedimentos em que não for parte, atuará obrigatoriamente o 

Ministério Público na defesa dos direitos e interesses de que cuida esta Lei, hipóteses em que terá 

vista dos autos depois das partes, podendo juntar documentos, requerer diligências e produção de 

outras provas, usando os recursos cabíveis. 

        Art. 76. A intimação do Ministério Público, em qualquer caso, será feita pessoalmente. 

        Art. 77. A falta de intervenção do Ministério Público acarreta a nulidade do feito, que será 

declarada de ofício pelo juiz ou a requerimento de qualquer interessado. 

CAPÍTULO III 

Da Proteção Judicial dos Interesses Difusos, Coletivos e Individuais Indisponíveis ou Homogêneos 

        Art. 78. As manifestações processuais do representante do Ministério Público deverão ser 

fundamentadas. 

        Art. 79. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos 

direitos assegurados à pessoa idosa, referentes à omissão ou ao oferecimento insatisfatório 

de:    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        I – acesso às ações e serviços de saúde; 

        II – atendimento especializado à pessoa idosa com deficiência ou com limitação 

incapacitante;    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        III – atendimento especializado à pessoa idosa com doença infectocontagiosa;    (Redação dada 

pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        IV – serviço de assistência social visando ao amparo da pessoa idosa.    (Redação dada pela Lei 

nº 14.423, de 2022) 

      Parágrafo único. As hipóteses previstas neste artigo não excluem da proteção judicial outros 

interesses difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou homogêneos, próprios da pessoa idosa, 

protegidos em lei.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Art. 80. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do domicílio da pessoa idosa, 

cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvadas as competências da Justiça 

Federal e a competência originária dos Tribunais Superiores.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 

2022) 

        Art. 81. Para as ações cíveis fundadas em interesses difusos, coletivos, individuais indisponíveis 

ou homogêneos, consideram-se legitimados, concorrentemente: 

        I – o Ministério Público; 

        II – a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 

        III – a Ordem dos Advogados do Brasil; 

        IV – as associações legalmente constituídas há pelo menos 1 (um) ano e que incluam entre os 

fins institucionais a defesa dos interesses e direitos da pessoa idosa, dispensada a autorização da 

assembléia, se houver prévia autorização estatutária. 

        § 1o Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União e dos Estados 

na defesa dos interesses e direitos de que cuida esta Lei. 

        § 2o Em caso de desistência ou abandono da ação por associação legitimada, o Ministério 

Público ou outro legitimado deverá assumir a titularidade ativa. 

        Art. 82. Para defesa dos interesses e direitos protegidos por esta Lei, são admissíveis todas as 

espécies de ação pertinentes. 

        Parágrafo único. Contra atos ilegais ou abusivos de autoridade pública ou agente de pessoa 

jurídica no exercício de atribuições de Poder Público, que lesem direito líquido e certo previsto nesta 

Lei, caberá ação mandamental, que se regerá pelas normas da lei do mandado de segurança. 

        Art. 83. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não-fazer, o juiz 

concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado 

prático equivalente ao adimplemento. 
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        § 1o Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do 

provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, na forma 

do art. 273 do Código de Processo Civil. 

        § 2o O juiz poderá, na hipótese do § 1o ou na sentença, impor multa diária ao réu, 

independentemente do pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando 

prazo razoável para o cumprimento do preceito. 

        § 3o A multa só será exigível do réu após o trânsito em julgado da sentença favorável ao autor, 

mas será devida desde o dia em que se houver configurado. 

Art. 84. Os valores das multas previstas nesta Lei reverterão ao Fundo da Pessoa Idosa, onde 

houver, ou na falta deste, ao Fundo Municipal de Assistência Social, ficando vinculados ao 

atendimento à pessoa idosa.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Parágrafo único. As multas não recolhidas até 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado da 

decisão serão exigidas por meio de execução promovida pelo Ministério Público, nos mesmos autos, 

facultada igual iniciativa aos demais legitimados em caso de inércia daquele. 

        Art. 85. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano irreparável à 

parte. 

        Art. 86. Transitada em julgado a sentença que impuser condenação ao Poder Público, o juiz 

determinará a remessa de peças à autoridade competente, para apuração da responsabilidade civil e 

administrativa do agente a que se atribua a ação ou omissão. 

        Art. 87. Decorridos 60 (sessenta) dias do trânsito em julgado da sentença condenatória favorável 

à pessoa idosa sem que o autor lhe promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério Público, 

facultada igual iniciativa aos demais legitimados, como assistentes ou assumindo o polo ativo, em 

caso de inércia desse órgão.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Art. 88. Nas ações de que trata este Capítulo, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, 

honorários periciais e quaisquer outras despesas. 

        Parágrafo único. Não se imporá sucumbência ao Ministério Público. 

        Art. 89. Qualquer pessoa poderá, e o servidor deverá, provocar a iniciativa do Ministério 

Público, prestando-lhe informações sobre os fatos que constituam objeto de ação civil e indicando-lhe 

os elementos de convicção. 

        Art. 90. Os agentes públicos em geral, os juízes e tribunais, no exercício de suas funções, 

quando tiverem conhecimento de fatos que possam configurar crime de ação pública contra a pessoa 

idosa ou ensejar a propositura de ação para sua defesa, devem encaminhar as peças pertinentes ao 

Ministério Público, para as providências cabíveis.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Art. 91. Para instruir a petição inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes 

as certidões e informações que julgar necessárias, que serão fornecidas no prazo de 10 (dez) dias. 

        Art. 92. O Ministério Público poderá instaurar sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, 

de qualquer pessoa, organismo público ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, no 

prazo que assinalar, o qual não poderá ser inferior a 10 (dez) dias. 

        § 1o Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências, se convencer da 

inexistência de fundamento para a propositura da ação civil ou de peças informativas, determinará o 

seu arquivamento, fazendo-o fundamentadamente. 

        § 2o Os autos do inquérito civil ou as peças de informação arquivados serão remetidos, sob pena 

de se incorrer em falta grave, no prazo de 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público 

ou à Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público. 

        § 3o Até que seja homologado ou rejeitado o arquivamento, pelo Conselho Superior do 

Ministério Público ou por Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público, as associações 

legitimadas poderão apresentar razões escritas ou documentos, que serão juntados ou anexados às 

peças de informação. 

        § 4o Deixando o Conselho Superior ou a Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério 

Público de homologar a promoção de arquivamento, será designado outro membro do Ministério 

Público para o ajuizamento da ação. 
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TÍTULO VI 

Dos Crimes 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

        Art. 93. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei no 7.347, de 24 de 

julho de 1985. 

        Art. 94. Aos crimes previstos nesta Lei, cuja pena máxima privativa de liberdade não ultrapasse 

4 (quatro) anos, aplica-se o procedimento previsto na Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995, e, 

subsidiariamente, no que couber, as disposições do Código Penal e do Código de Processo 

Penal. (Vide ADIN 3.096-5 - STF) 

CAPÍTULO II 

Dos Crimes em Espécie 

        Art. 95. Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal pública incondicionada, não se lhes 

aplicando os arts. 181 e 182 do Código Penal. 

        Art. 96. Discriminar pessoa idosa, impedindo ou dificultando seu acesso a operações bancárias, 

aos meios de transporte, ao direito de contratar ou por qualquer outro meio ou instrumento necessário 

ao exercício da cidadania, por motivo de idade: 

        Pena – reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

        § 1o Na mesma pena incorre quem desdenhar, humilhar, menosprezar ou discriminar pessoa 

idosa, por qualquer motivo. 

        § 2o A pena será aumentada de 1/3 (um terço) se a vítima se encontrar sob os cuidados ou 

responsabilidade do agente. 

        § 3º Não constitui crime a negativa de crédito motivada por superendividamento da pessoa 

idosa.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Art. 97. Deixar de prestar assistência à pessoa idosa, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, 

em situação de iminente perigo, ou recusar, retardar ou dificultar sua assistência à saúde, sem justa 

causa, ou não pedir, nesses casos, o socorro de autoridade pública:    (Redação dada pela Lei nº 

14.423, de 2022) 

        Pena – detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

        Parágrafo único. A pena é aumentada de metade, se da omissão resulta lesão corporal de 

natureza grave, e triplicada, se resulta a morte. 

        Art. 98. Abandonar a pessoa idosa em hospitais, casas de saúde, entidades de longa 

permanência, ou congêneres, ou não prover suas necessidades básicas, quando obrigado por lei ou 

mandado:    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Pena – detenção de 6 (seis) meses a 3 (três) anos e multa. 

        Art. 99. Expor a perigo a integridade e a saúde, física ou psíquica, da pessoa idosa, submetendo-

a a condições desumanas ou degradantes ou privando-a de alimentos e cuidados indispensáveis, 

quando obrigado a fazê-lo, ou sujeitando-a a trabalho excessivo ou inadequado:    (Redação dada pela 

Lei nº 14.423, de 2022) 

        Pena – detenção de 2 (dois) meses a 1 (um) ano e multa. 

        § 1o Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave: 

        Pena – reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 

        § 2o Se resulta a morte: 

        Pena – reclusão de 4 (quatro) a 12 (doze) anos. 

        Art. 100. Constitui crime punível com reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa: 

        I – obstar o acesso de alguém a qualquer cargo público por motivo de idade; 

        II – negar a alguém, por motivo de idade, emprego ou trabalho; 

        III – recusar, retardar ou dificultar atendimento ou deixar de prestar assistência à saúde, sem 

justa causa, a pessoa idosa; 

        IV – deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicial 

expedida na ação civil a que alude esta Lei; 
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        V – recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil objeto 

desta Lei, quando requisitados pelo Ministério Público. 

        Art. 101. Deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicial 

expedida nas ações em que for parte ou interveniente a pessoa idosa:    (Redação dada pela Lei nº 

14.423, de 2022) 

        Pena – detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

        Art. 102. Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pensão ou qualquer outro rendimento da 

pessoa idosa, dando-lhes aplicação diversa da de sua finalidade:    (Redação dada pela Lei nº 14.423, 

de 2022) 

        Pena – reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos e multa. 

        Art. 103. Negar o acolhimento ou a permanência da pessoa idosa, como abrigada, por recusa 

desta em outorgar procuração à entidade de atendimento:    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 

2022) 

        Pena – detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

        Art. 104. Reter o cartão magnético de conta bancária relativa a benefícios, proventos ou pensão 

da pessoa idosa, bem como qualquer outro documento com objetivo de assegurar recebimento ou 

ressarcimento de dívida:    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Pena – detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos e multa. 

        Art. 105. Exibir ou veicular, por qualquer meio de comunicação, informações ou imagens 

depreciativas ou injuriosas à pessoa idosa:    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Pena – detenção de 1 (um) a 3 (três) anos e multa. 

        Art. 106. Induzir pessoa idosa sem discernimento de seus atos a outorgar procuração para fins de 

administração de bens ou deles dispor livremente: 

        Pena – reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 

        Art. 107. Coagir, de qualquer modo, a pessoa idosa a doar, contratar, testar ou outorgar 

procuração:    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

        Pena – reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 

        Art. 108. Lavrar ato notarial que envolva pessoa idosa sem discernimento de seus atos, sem a 

devida representação legal: 

        Pena – reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 

TÍTULO VII 

Disposições Finais e Transitórias 

        Art. 109. Impedir ou embaraçar ato do representante do Ministério Público ou de qualquer outro 

agente fiscalizador: 

        Pena – reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

      Art. 110. O Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940, Código Penal, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

"Art. 61. ............................................................................ 

............................................................................ 

II - ............................................................................ 

............................................................................ 

h) contra criança, maior de 60 (sessenta) anos, enfermo ou mulher grávida; 

............................................................................." (NR) 

"Art. 121. ............................................................................ 

............................................................................ 

§ 4o No homicídio culposo, a pena é aumentada de 1/3 (um terço), se o crime resulta de inobservância 

de regra técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o agente deixa de prestar imediato socorro à vítima, 

não procura diminuir as conseqüências do seu ato, ou foge para evitar prisão em flagrante. Sendo 

doloso o homicídio, a pena é aumentada de 1/3 (um terço) se o crime é praticado contra pessoa menor 

de 14 (quatorze) ou maior de 60 (sessenta) anos. 

............................................................................." (NR) 

"Art. 133. ............................................................................ 
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............................................................................ 

§ 3o ............................................................................ 

............................................................................ 

III – se a vítima é maior de 60 (sessenta) anos." (NR) 

"Art. 140. ............................................................................ 

............................................................................ 

§ 3o Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor, etnia, religião, origem ou a 

condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência: 

............................................................................ (NR) 

"Art. 141. ............................................................................ 

............................................................................ 

IV – contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos ou portadora de deficiência, exceto no caso de injúria. 

............................................................................." (NR) 

"Art. 148. ............................................................................ 

............................................................................ 

§ 1o............................................................................ 

I – se a vítima é ascendente, descendente, cônjuge do agente ou maior de 60 (sessenta) anos. 

............................................................................" (NR) 

"Art. 159............................................................................ 

............................................................................ 

§ 1o Se o seqüestro dura mais de 24 (vinte e quatro) horas, se o seqüestrado é menor de 18 (dezoito) 

ou maior de 60 (sessenta) anos, ou se o crime é cometido por bando ou quadrilha. 

............................................................................" (NR) 

"Art. 183............................................................................ 

............................................................................ 

III – se o crime é praticado contra pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos." (NR) 

"Art. 244. Deixar, sem justa causa, de prover a subsistência do cônjuge, ou de filho menor de 18 

(dezoito) anos ou inapto para o trabalho, ou de ascendente inválido ou maior de 60 (sessenta) anos, 

não lhes proporcionando os recursos necessários ou faltando ao pagamento de pensão alimentícia 

judicialmente acordada, fixada ou majorada; deixar, sem justa causa, de socorrer descendente ou 

ascendente, gravemente enfermo: 

............................................................................" (NR) 

       Art. 111. O O art. 21 do Decreto-Lei no 3.688, de 3 de outubro de 1941, Lei das Contravenções 

Penais, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art. 21............................................................................ 

............................................................................ 

Parágrafo único. Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) até a metade se a vítima é maior de 60 

(sessenta) anos." (NR) 

       Art. 112. O inciso II do § 4o do art. 1o da Lei no 9.455, de 7 de abril de 1997, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

"Art. 1o ............................................................................ 

............................................................................ 

§ 4o ............................................................................ 

II – se o crime é cometido contra criança, gestante, portador de deficiência, adolescente ou maior de 

60 (sessenta) anos; 

............................................................................" (NR) 

       Art. 113. O inciso III do art. 18 da Lei no 6.368, de 21 de outubro de 1976, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

"Art. 18............................................................................ 

............................................................................ 
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III – se qualquer deles decorrer de associação ou visar a menores de 21 (vinte e um) anos ou a pessoa 

com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos ou a quem tenha, por qualquer causa, diminuída ou 

suprimida a capacidade de discernimento ou de autodeterminação: 

............................................................................" (NR) 

        Art. 114. O art 1º da Lei no 10.048, de 8 de novembro de 2000, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 1o As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 

anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento 

prioritário, nos termos desta Lei." (NR) 

        Art. 115. O Orçamento da Seguridade Social destinará ao Fundo Nacional de Assistência Social, 

até que o Fundo Nacional da Pessoa Idosa seja criado, os recursos necessários, em cada exercício 

financeiro, para aplicação em programas e ações relativos à pessoa idosa.    (Redação dada pela Lei nº 

14.423, de 2022) 

        Art. 116. Serão incluídos nos censos demográficos dados relativos à população idosa do País. 

        Art. 117. O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei revendo os 

critérios de concessão do Benefício de Prestação Continuada previsto na Lei Orgânica da Assistência 

Social, de forma a garantir que o acesso ao direito seja condizente com o estágio de desenvolvimento 

sócio-econômico alcançado pelo País. 

       Art. 118. Esta Lei entra em vigor decorridos 90 (noventa) dias da sua publicação, ressalvado o 

disposto no caput do art. 36, que vigorará a partir de 1o de janeiro de 2004. 

        Brasília, 1o de outubro de 2003; 182o da Independência e 115o da República. 
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